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RESUMO: O presente trabalho parte de um questionamento acerca das inovações 

trazidas por uma nova legislação, esbarrando em paradigmas outrora firmados pelo 

Estado em uma herança de um não tão recente período autoritário. Até meados de 

2017, o Brasil ainda não havia atualizado integralmente sua legislação no tocante ao 

direito internacional, consequentemente permitindo a permanência de disposições 

ultrapassadas, como a Doutrina da Segurança Nacional. Eis que, antes, o imigrante, 

chamado de estrangeiro, era tido como uma ameaça em diversas áreas, pelo que 

tratado de forma diferenciada e acompanhado de perto pelo Estado. Desde então já 

se vislumbravam críticas a tratamento, o que foi exponencialmente aumentado após 

a promulgação da “Constituição Cidadã”, em 1988, que esbanja direitos e garantias, 

abarcando, inclusive, os estrangeiros. A quebra deste paradigma só se dá com a 

promulgação da nova legislação, carregando os preceitos constitucionais e 

possibilitando que o maior país da América Latina receba os necessitados, 

estendendo suas influências. Logo, a participação do país junto ao Mercosul também 

é um objeto de estudo, tal como as ações e atitudes tomadas frente as recentes ondas 

migratórias advindas de países vizinhos que, há muito, vem enfrentando severas 

crises. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Estatuto do Estrangeiro; Lei de Migração; Constituição da 

República de 1988. 

 



 

 

ABSTRACT: The present work starts from a questioning about the innovations brought 

by a new legislation, bumping into paradigms once established by the State in an 

inheritance of a not so recent authoritarian period. By mid-2017, Brazil had not yet fully 

upgraded its legislation regarding international law, thereby permitting the continuation 

of outdated provisions, such as the National Security Doctrine. Behold, before, the 

immigrant, called a foreigner, was perceived as a threat in several areas, and therefore 

treated differently and closely followed by the State. Since then, criticism of treatment 

has been seen, which has been exponentially increased after the promulgation of the 

"Citizen Constitution" in 1988, which lavishes rights and guarantees, including 

foreigners. The breakdown of this paradigm only occurs with the promulgation of the 

new legislation, carrying the constitutional precepts and enabling the largest country in 

Latin America to receive the needy, extending their influences. Therefore, the country's 

participation in Mercosur is also an object of study, as are the actions and attitudes 

taken in the face of recent migratory waves from neighboring countries that have been 

facing severe crises for a long time. 

 

KEYWORDS: Foreigner Statute; Law of Migration; Constitution of the Republic of 

1988. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho partiu de um questionamento acerca das inovações 

trazidas por uma nova legislação, mas alcançou paradigmas outrora firmados pelo 

Estado em uma herança de um não tão recente período autoritário. 

Firmando um entendimento e um paradigma já ultrapassado, até meados de 

2017, o Brasil ainda não havia atualizado completamente suas disposições no tocante 

ao direito internacional, mais especificamente, na figura do estrangeiro ou do brasileiro 

que se encontra no exterior. 

Isso pois, até então, vigorava o Estatuto do Estrangeiro, promulgado nos 

últimos anos do governo militar e que simbolizava a primeira vez que o país trataria 

sobre o tema em sua legislação. Entretanto, a Doutrina, ou Política, da Segurança 

Nacional, a ser explicada ao longo do trabalho, era extremamente forte naquela época 

e a figura do migrante – naquela época chamado de estrangeiro – era vista como uma 

ameaça nas mais diversas áreas possíveis. 

Consequentemente, referida legislação fazia diversas distinções entre os 

brasileiros e os estrangeiros, limitando e condicionando seus direitos e garantias, 

acompanhando-os de perto e sempre os mantendo “em cheque”.  

Desde então já se vislumbravam algumas críticas a este comportamento, ao 

meio de tratamento dos estrangeiros, o que foi exponencialmente aumentado após a 

promulgação da “Constituição Cidadã”, em 1988. Isto pois a nova Carta Magna 

esbanja direitos e garantias, abarcando, inclusive, os estrangeiros. É forte afirmar 

princípios fundamentais e se estender até os seguimentos sociais antes excluídos de 

sua proteção.  

Assim, a promulgação da nova legislação, que carrega os preceitos 

constitucionais, possibilita que o Brasil – o maior país da América Latina – estenda 

suas influências e possa agir até mesmo nos mais recentes casos.  

Tomando cada uma destas questões como um norte, o presente trabalho busca 

abordar a consolidação de cada instituto, investigando o que levou à edição do 

revogado Estatuto do Estrangeiro, bem como das ideias que vigoraram para a 

elaboração da nova Lei de Migração.  



9 
 

A participação e a influência do país junto ao Mercosul também são objeto de 

estudo, porquanto há quem defenda que a legislação pátria possui elementos 

semelhantes aos argentinos, que seriam a vanguarda sul americana no assunto, 

desde 2003. 

Outra questão a ser levada em consideração e que, de certa maneira, sofre 

com a influência dos novos dispositivos é a ação estatal frente às crescentes ondas 

migratórias advindas de países vizinhos, como por exemplo, aquelas originárias da 

Venezuela, que se encontra em severas crises desde meados de 2013. 

Através de uma abordagem doutrinária e exploratória, questiona os paradigmas 

outrora firmados, enquanto analisa os institutos trazidos pela inovação legislativa, a 

fim de demonstrar suas origens e sua importância, abordados em diversas teses. 
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2 DO ESTATUTO DO ESTRANGEIRO À LEI DE MIGRAÇÃO 

 

Para adentrar o tema é necessário tecer breves observações acerca de sua 

posição na história nacional, de modo a ilustrar os paradigmas que tomavam conta do 

Estado Brasileiro e que, nos tempos atuais, vem sendo gradativamente alterados, sob 

a ótica da vigente Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

A Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980 – Estatuto do Estrangeiro – é o ponto 

originário no qual o estrangeiro, ou migrante, passou a ser observado pela legislação 

brasileira. Datada de período anterior à vigente Carta Magna, foi concebida ao final 

de um período autoritário, conduzido por militares1, carregando características 

voltadas essencialmente à Política de Segurança Nacional. 

Segundo Gallotti: 

 

A Lei n. 6.815/1980, que representa a frente legal brasileira mais recente para 
dispor da matéria, é excerto do ordenamento jurídico formulado sob a 
Constituição de 1967, juntamente com sua Emenda n. 1, de 1969. Isto é, 
provém do período político autoritário dos governos civil-militares entre 1964-
1985. Sua base ultranacionalista e protecionista representa entrave jurídico 
para o estabelecimento de relações migratórias consistentes e para a direção 
de uma política pública migratória exclusiva, baseada nos direitos humanos 
fundamentais e que dê oportunidades para o desenvolvimento das 
capacidades do imigrante (direito ao desenvolvimento humano). (GALLOTTI, 
2016, p. 13). 

 

Sob a ótica no novo ordenamento, tal legislação passou a contrariar tratados 

internacionais, princípios democráticos e até mesmo as garantias fundamentais 

expressamente colocadas na Constituição Federal de 1988, criminalizando a 

migração e considerando os não nacionais como uma “ameaça à segurança nacional”. 

Assim, a legislação era responsável por restringir a liberdade daqueles, pela 

seletividade econômica dos migrantes e pela excessiva burocratização dos processos 

de regularização. 

                                            
 

1 A Ditadura Militar no Brasil se estendeu de 1964 a 1985 e adotava uma diretriz nacionalista, 
desenvolvimentista e de oposição ao comunismo. Entrou em decadência a partir do momento 
que o governo não mais conseguia estimular a economia ou controlar a inflação e os níveis 
crescentes de concentração de renda e pobreza provenientes de seu projeto econômico. 
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Assim, havendo a necessidade de uma renovação, a Nova Lei de Migração (Lei 

nº 13.445 de 24 de maio de 2017) avançou no Congresso Nacional e apesar de todo 

um contexto geral predominantemente tomado por retrocessos legislativos, veio a ser 

promulgada em 24 de maio de 2017, tendo expressamente revogado as Leis nº 

818/1949 – que regulava a aquisição, a perda e a reaquisição da nacionalidade, e a 

perda dos direitos políticos – e 6.815/1980. 

Concebida em conformidade aos princípios constitucionais, a legislação 

passou a atribuir valor à dignidade da pessoa humana e a todos os envoltos na 

proteção dos direitos humanos, tratando de direitos e deveres do migrante e do 

visitante no Brasil, colocando o país numa posição de Vanguarda nesta matéria. Isto 

pois, deferiu aos imigrantes as prerrogativas até então direcionadas exclusivamente 

aos Brasileiros. 

Suas principais mudanças serão abordadas de forma mais específica ao curso 

do presente trabalho, cumprindo destacar, desde já, que dentre elas estão a 

desburocratização da regularização migratória2, a institucionalização da política de 

vistos humanitários e a não criminalização por razões migratórias, além do conjunto 

de direitos e prerrogativas supracitadas, que até então não eram garantidos aos 

migrantes. 

Outra singela mudança que caracteriza a quebra do paradigma anterior é a 

troca da nomenclatura dada aos não nacionais, vez que, antes e durante a vigência 

do Estatuto do Estrangeiro, estes eram nomeados como “Estrangeiros”, mas com o 

advir da nova legislação passam a ser nomeados “Migrantes” ou “Visitantes”, 

conforme cada caso. 

Vale ressaltar, também, que os dispositivos da nova legislação se encontram 

em regulamentação específica pelos órgãos responsáveis por sua implementação, 

sendo cruciais para não desvirtuar seus preceitos e intensões, o que pode se mostrar 

                                            
 

2 Já em meados de março de 2018, algumas medidas vinham sendo tomadas no intuito de 
agilizar a regularização de migrantes. No caso, buscando atender a forte onda migratória 
advinda da Venezuela. Saiba mais em: <http://www.justica.gov.br/news/brasil-agiliza-
regularizacao-de-venezuelanos>. Acesso em 06 de novembro de 2018. 



12 
 

um verdadeiro desafio face as problemáticas envolvendo deportações arbitrárias e o 

controle das fronteiras. 

Num cenário mais recente, há de se observar quais as medidas tomadas diante 

das fortes ondas migratórias, por exemplo, aquela originada na Venezuela, país que 

vive uma inflação meteórica, com grave escassez de alimentos e de produtos de 

necessidade básica, uma grande recessão e crises tanto econômicas quanto políticas, 

num quadro agravado na gestão do atual presidente, Nicolás Maduro3. 

É procurando respostas para estas e outras questões pertinentes à matéria que 

se desenvolve o presente trabalho, visando ilustrar as principais alterações entre as 

Leis supracitadas e também o paradigma presente no ordenamento brasileiro, diante 

do cenário global atual. 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
 

3 Estima-se que, diante de tal situação caótica, surgiu uma onda migratória de venezuelanos 
para os países vizinhos da América Latina, principalmente o Brasil, com pelo menos 50 
(cinquenta) mil deles adentrando terras tupiniquins. Saiba mais em: 
<https://www.opovo.com.br/noticias/mundo/2018/03/entenda-a-crise-na-venezuela-que-
provocou-onda-migratoria-ao-brasil.html>. Acesso em: 12 de outubro de 2018. 
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3 O ESTATUTO E A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988 

 

Os Migrantes são aqueles que deixam seu país em busca de melhores 

condições de vida, econômicas, para reencontrar familiares ou até mesmo por 

questões naturais e não devem ser confundidos com aqueles que buscam refúgio ou 

asilo. 

Eis que, enquanto os migrantes alçam novas terras por razões próprias, 

refugiados4 e asilados se veem obrigados a tal, em razão das condições desfavoráveis 

em que se encontravam ou por fundados temores. 

Apesar de não serem o foco principal deste trabalho, cumpre ressaltar que o 

instituto do refúgio se encontra devidamente consolidado e previsto pela Lei nº 9.474, 

de 22 de julho de 1997 – Estatuto dos Refugiados. Por sua vez, o Asilo5 não tem uma 

legislação nacional própria, apesar de se encontrar garantido no Art. 4º, X, da 

Constituição Federal de 1988, sendo avaliado diretamente pela Presidência da 

República6. 

Feitas as ressalvas necessárias e sem maiores delongas, passa-se à análise 

do objeto de estudo, o Migrante, sob a ótica do Estatuto do Estrangeiro e, 

cronologicamente, da Lei de Migração. 

 

 

 

                                            
 

4 Para a Organização das Nações Unidas, os refugiados: “São pessoas que estão fora de seu 
país de origem devido a fundados temores de perseguição relacionados a questões de raça, 
religião, nacionalidade, pertencimento a um determinado grupo social ou opinião política, 
como também devido à grave e generalizada violação de direitos humanos e conflitos 
armados”. Saiba mais em: <http://www.acnur.org/portugues/quem-ajudamos/refugiados/>. 
Acesso em 12 de outubro de 2018. 
5 O instituto jurídico do Asilo, ou o Direito de Asilo, é definido como uma garantia dada a 
pessoa perseguida por suas opiniões políticas, situação racial ou sexual, ou convicções 
religiosas, no seu país de origem, de buscar a proteção de outra autoridade soberana. 
Saiba mais em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Direito_de_asilo>. Acesso em: 05 de novembro 
de 2018. 
6 Através do sítio eletrônico do Ministério da Justiça é possível se obter maiores informações 
acerca de referidos institutos, suas características principais e quando são concedidos. Saiba 
mais em: <http://www.justica.gov.br/news/entenda-as-diferencas-entre-refugio-e-asilo>. 
Acesso em 12 de outubro de 2018. 
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3.1 O Estatuto do Estrangeiro 

 

A Lei 6.815/1980, como já ressaltado, foi criada no fim de um regime totalitário 

e ainda durante a vigência da Constituição Federal de 1967, que tinham como 

fundação teórica a Doutrina da Segurança Nacional, ligada à Escola Superior de 

Guerra, no Rio de Janeiro. 

Assim, tal Estatuto, acompanhado de ideais já firmados nas constituições 

anteriores, foi utilizado pelas políticas públicas que tinham por objetivo o 

desenvolvimentismo, a substituição do modelo de importações, a defesa dos 

trabalhadores nacionais e a proteção dos setores industriais e de serviços. 

Tais paradigmas se encontravam enraizados de tal forma que, nas 

constituições anteriores, foi tido e colocado como uma forma de diferenciação dos 

brasileiros e estrangeiros. Sobre a Assembleia Constituinte de 1946, por exemplo, 

Gallotti fez a ressalva: 

 

(...) verifica-se que a “segurança nacional” é utilizada já como termo 
indeterminado, ligado à ordem pública, à ordem social, ou à ordem do próprio 
regime político. Pode-se interpretar que a “segurança nacional”, neste 
momento, quando o Legislador Constituinte debatia sobre a igualdade de 
direitos entre brasileiros e estrangeiros, mas ressalvava aspectos inerentes a 
brasileiro, conforme os “interesses nacionais”, era a justificativa para que 
ainda permanecesse o sistema de cotas de imigração no país, com seleção 
de imigrantes. (GALLOTTI, 2016, p. 29) 

 

Com a já citada Escola Superior de Guerra é que se passou a aplicação de 

uma teoria de “defesa do Ocidente” contra o “inimigo”, que, naquela época, seriam os 

regimes comunistas presentes em algumas localidades do mundo7. Assim, teria por 

objetivo a mobilização dos setores da sociedade civil e do Estado, no intuito de 

construir uma nação autossuficiente. 

                                            
 

7 Vale relembrar o crescimento da presença dos regimes comunistas e totalitários durante a 
Segunda Guerra Mundial e no período posterior, nomeado como a Guerra Fria, simbolizado, 
em sua maioria, pela União Soviética, num momento de grande polarização das políticas 
globais. Mais informações em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Segunda_Guerra_Mundial> e 
<https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_Fria>. Acessos em: 12 de outubro de 2018. 
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A Doutrina da Segurança Nacional não é bem quista pelos doutrinadores 

jurídicos, porquanto se traduziu num instrumento de proteção dos interesses 

repressivos do regime autoritário, da tecnocracia militarista, abrindo mão de sua 

identificação para com o povo brasileiro e sendo atacada, inclusive, por membros do 

Supremo Tribunal Federal, à época. 

Não só destes surgiram críticas a referida legislação, que também foi atacada 

por diversos militantes dos Direitos Humanos, líderes opositores e até mesmo 

religiosos, levando a sua alteração pela Lei nº 6.964/1981. Entretanto, apesar de ter 

renovado algumas garantias, igualmente reforçou outras diferenciações de acordo 

com as doutrinas supracitadas. 

As críticas, como esperado, aumentaram após a promulgação da Carta Magna 

de 1988, que trouxe disposições contrárias ao Estatuto do Estrangeiro. 

 

3.1.1 A controversa recepção pela Constituição de 1988 

 

A nova Constituição da República Federativa do Brasil surgiu com o sepultar 

do regime autoritário, residindo na falência do modelo econômico imposto desde o 

seu começo e na campanha do “Diretas Já”, que foi responsável por empolgar e 

relembrar ao povo de quem emana o poder, sendo, de todos os textos constitucionais, 

aquele que mais apresentou legitimidade por parte da população. 

Sendo nomeada pela Doutrina como a Constituição Cidadã, esbanja direitos e 

os estende a seguimentos sociais que até então eram excluídos de sua proteção, o 

que forçou a ocorrência de todo um desenvolvimento na teorética constitucional, a fim 

de transpor a teoria e torná-los factíveis, vez que a sociedade não mais se satisfaria 

com a existência daqueles apenas no primeiro plano. (AGRA, 2018) 

Dentre as suas inovações, se mostrou inclinada a afirmação de princípios 

fundamentais, que deveriam ser respeitados e seguidos por todo o ordenamento, sob 

pena de que as normas contrárias a eles tivessem sua prevalência mitigada. Nesse 

sentido, a Doutrina pátria os descreve: 
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Os princípios fundamentais apresentam uma densidade de legitimidade muito 
mais intensa do que a maioria das normas contidas na Constituição, em razão 
de que possibilitam um consenso nos diversos setores da sociedade. São 
normas que gozam de tamanho assentimento no universo jurídico que não 
há obstáculos à sua concretização, ao menos no plano teórico. Como são 
princípios fundamentais, em caso de aparente antinomia com outros 
princípios devem prevalecer em detrimento dos demais. (AGRA, 2018, p.141) 

 

Dentre tais princípios, talvez os mais conhecidos e também mais citados sejam 

aqueles presentes em seu artigo 5º, sendo certo que, no estudo em voga, o direito a 

igualdade de todos perante a lei foi fundamental para muitos questionamentos, in 

verbis: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; (BRASIL, 1988) 

 

Feitas as ressalvas necessárias, inicia-se uma análise do Estatuto do 

Refugiado, e de seu Decreto Regulamentador (Decreto nº 86.715 de 10 de dezembro 

de 1981), através da ótica constitucional. Sob sua normativa, o imigrante possuía a 

obrigação de ser registrado junto ao Ministério da Justiça, especialmente no 

Departamento da Polícia Federal, bem como de comunicá-los de quaisquer alterações 

de seu domicílio ou residência, sendo evidente estar sob fiscalização. 

 Por outro lado, o brasileiro, nato ou naturalizado, não partilha de tais 

obrigações. Desta forma, diversas críticas foram feitam às evidentes violações da 

liberdade de ir e vir do migrante, do seu direito à privacidade, em claro rompimento da 

isonomia trazida pelo artigo supracitado. Tais obrigações violariam, também, tratados 

internacionais que reconhecem a mesmas garantias individuais dos nacionais aos 

estrangeiros. 

Ao buscar uma razão que permitisse tais diferenciações, chega-se à conclusão 

de que o migrante era visto como um inimigo em potencial, pelo que deveria ser 

acompanhado pelo Estado, que violava sua vida privada, enquanto tentava exercer 

controle sobre ela. 
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Outra violação ao texto Constitucional se encontraria na leitura do art. 18 do 

Estatuto do Estrangeiro, que condicionaria à concessão do visto permanente ao 

exercício de atividade certa em local fixado, porquanto o não cumprimento de tais 

condições poderia acarretar no cancelamento de seu registro e à sua deportação – 

art. 125, X, do Estatuto do Estrangeiro.  

A inteligência de referidos artigos é expressa ao definir, in verbis: 

 

Art. 18. A concessão do visto permanente poderá ficar condicionada, por 
prazo não-superior a 5 (cinco) anos, ao exercício de atividade certa e à 
fixação em região determinada do território nacional. 

(...) 

Art. 125. Constitui infração, sujeitando o infrator às penas aqui cominadas:  

(...)  

X - infringir o disposto nos artigos 18, 37, § 2º, ou 99 a 101:  

Pena: cancelamento do registro e deportação. 

(BRASIL, 1980) 

 

Se trata de uma violação pelo simples fato de que a Constituição Federal 

garante o imigrante a residência regular no Brasil, pelo que não subsistiriam razões 

para tais restrições, bem como pelo fato dar tratamento distinto aos imigrantes. 

Tomando tais violações como base, bem como as garantias constitucionais 

supracitadas, cresce a dúvida do motivo por trás da recepção de referida lei na ordem 

jurídica atual. A princípio, sua recepção foi implícita, mas para Gallotti: 

 

(...) a continuidade do Estatuto do Estrangeiro após a nova ordem 
democrática a ser instituída, era, sustenta-se, previsível e tolerada, embora o 
direito à reunião por imigrantes fosse proibida pela lei (art. 107) e viesse a 
violar o próprio inciso XVI, do art. 5º, da Constituição que se estava redigindo. 
(GALLOTTI, 2016, p. 64) 

 

Pontua-se também que alguns constituintes firmavam entendimento no sentido 

de que o excesso da lei viesse a ser aparado por sua hermenêutica, a ser firmada 

pelo Supremo Tribunal Federal – talvez da maneira que são analisados os Códigos 

Penal e de Processo Penal, datados de 1940 e 1941, respectivamente – enquanto 
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outros ainda mantinham a posição de que estender os direitos aos migrantes seria 

nocivo ao desenvolvimento do país e aos trabalhadores brasileiros. 

Ocorre que, a não recepção sem a criação de novas disposições acerca da 

matéria apenas criaria um “vazio jurídico”8, acarretando uma grave insegurança 

jurídica, porquanto seus casos poderiam ser abordados das mais diversas maneiras 

e sem um mínimo de congruência entre elas. 

Fato é que, antes da promulgação da nova lei, não se teve a oportunidade do 

Superior Tribunal Federal de analisar a constitucionalidade de seus institutos e, 

consequentemente, de sua recepção no ordenamento atual. Entretanto, a edição de 

nova lei demonstrou o reconhecimento de que àquela não mais abarcava os princípios 

constitucionais, sendo incompatível e, consequentemente, imprestável para que 

continuasse a ser aplicada. 

 

 

 

 

 

                                            
 

8 O Vazio Jurídico, também chamado de Lacunas da Lei, pode ser definido como uma 
incompletude do ordenamento pela inexistência de normas jurídica aplicável, ou seja, é o 
nome dado a uma omissão. Pode se entender, também, que a primeira é nomenclatura seria 
uma maximização da segunda, porquanto se referiria a ausência de legislação sobre o tema, 
enquanto a segunda trataria de casos específicos. Saiba mais em: 
<https://pt.wikipedia.org/wiki/Lacunas_da_lei>. Acesso em: 06 de novembro de 2018. 
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4 A NOVA LEI DE MIGRAÇÃO 

 

Apesar de todas as intempéries narradas, o Brasil sempre foi um país de 

recepção de migrantes, pelo que se considera que a discussão sobre tais questões 

se deu de forma bastante tardia em sua história, principalmente em comparação a 

países vizinhos. 

Desta forma, a primeira norma incluída no regimento acerca destes foi o 

questionado Estatuto do Estrangeiro, com todas as suas controvérsias. Contra ele, 

apenas em 2009 foi realizada nova proposta, através do Projeto de Lei 5.655/09. 

Entretanto, tal projeto, na prática, apenas atualizaria a legislação vigente e, assim, 

veio a ser substituído pelo Projeto de Lei 2.516/2015. 

Este, que foi proposto pelo senador Aloysio Nunes Ferreira, foi aprovado em 

julho de 2015 no Senado Federal e seguiu para a Câmara dos Deputados, onde 

também recebeu aprovação em dezembro de 2016, vindo a ser sancionada em maio 

de 2017, sob o nº 13.445/2017. 

A nova legislação definiu aqueles que por ela serão abarcados, bem como 

determinou direitos aos imigrantes, em consoante com as determinações trazidas pela 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e, em seu texto original, 

concederia a eles inclusive direitos de exercício de funções públicas. Entretanto, tais 

previsões, dispostas nos §§ 2º e 3º do seu art. 4º, e aquelas trazidas pelo inciso II do 

art. 30, foram objeto de veto, vez que a Advocacia-Geral da União, o Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República e a Casa Civil da Presidência da 

República, consoante Mensagem nº 163, de 24 de maio de 2017, consideraram que, 

in verbis: 

 

Os dispositivos possibilitariam o exercício do cargo, emprego ou função 
pública por estrangeiro não residente, em afronta à Constituição e ao 
interesse nacional. Além disso, trata em diploma relativo ao tema migratório 
de matéria reservada à regulação de provimento de cargo público, cuja 
iniciativa é privativa do Presidente da República, a teor do artigo 61, § 1o, II, 
‘c’, da Constituição. Ademais, reserva a edital de concurso a definição, 
concessão ou restrição de direitos, o que configura-se inadequado à sua 
função de apenas direcionar a fiel execução da lei para acesso a carreiras 
públicas. (BRASIL, 2017) 
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Entretanto, apesar de se falar que o Brasil se encontraria na Vanguarda acerca 

da matéria, a norma também estabeleceu uma extensa burocracia para a 

regularização, bem como penalidades àqueles que venham a violá-la, o que foi 

altamente criticado. 

Ainda assim, há de se destacar que suas alterações, em maioria, se deram de 

forma positiva, numa concepção mais direcionada pelos Direitos Humanos e pela 

dignidade da pessoa humana. 

 

4.1 Inovações 

 

A nova legislação é representante de um grande avanço, abrindo a perspectiva 

de esperança para muitos migrantes que já se encontram no país, para os que ainda 

estão por vir e para os brasileiros que emigraram ao exterior. É evidente que a maior 

alteração se dá pela quebra do anacronismo trazido pelo Estatuto dos Estrangeiros, 

residindo na mudança de enfoque desse novo marco legal. 

Como já exposto, a nova lei, já em seu artigo 1º, tratou de definir as categorias 

associadas à mobilidade, vindo a instituir, no ordenamento jurídico, a categorização 

do imigrante, com modulação temporal – temporários ou permanentes; emigrante; 

visitante, e; apátrida. 

A seção seguinte recebeu o título “Dos Princípios e das Garantias” e se estende 

do art. 3º ao 4º. Destes, o primeiro define os princípios e diretrizes que regem a política 

migratória brasileira, notadamente trazendo os seguintes pontos:  

 
I - universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;  
II - repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de 
discriminação;  
III - não criminalização da migração;  
IV - não discriminação em razão dos critérios ou dos procedimentos pelos 
quais a pessoa foi admitida em território nacional;  
V - promoção de entrada regular e de regularização documental;  
VI - acolhida humanitária;  
VII - desenvolvimento econômico, turístico, social, cultural, esportivo, 
científico e tecnológico do Brasil;  
VIII - garantia do direito à reunião familiar;  
IX - igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e a seus 
familiares; 
X - inclusão social, laboral e produtiva do migrante por meio de políticas 
públicas; 
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XI - acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios 
sociais, bens públicos, educação, assistência jurídica integral pública, 
trabalho, moradia, serviço bancário e seguridade social; 
XII - promoção e difusão de direitos, liberdades, garantias e obrigações do 
migrante; 
XIII - diálogo social na formulação, na execução e na avaliação de políticas 
migratórias e promoção da participação cidadã do migrante; 
XIV - fortalecimento da integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, mediante constituição de espaços de cidadania e 
de livre circulação de pessoas; 
XV - cooperação internacional com Estados de origem, de trânsito e de 
destino de movimentos migratórios, a fim de garantir efetiva proteção aos 
direitos humanos do migrante; 
XVI - integração e desenvolvimento das regiões de fronteira e articulação de 
políticas públicas regionais capazes de garantir efetividade aos direitos do 
residente fronteiriço; 
XVII - proteção integral e atenção ao superior interesse da criança e do 
adolescente migrante; 
XVIII - observância ao disposto em tratado; 
XIX - proteção ao brasileiro no exterior; 
XX - migração e desenvolvimento humano no local de origem, como direitos 
inalienáveis de todas as pessoas; 
XXI - promoção do reconhecimento acadêmico e do exercício profissional no 
Brasil, nos termos da lei; e 
XXII - repúdio a práticas de expulsão ou de deportação coletivas. 
(BRASIL, 2017) 

 

Por sua vez, o art. 4º foi responsável por garantir ao migrante, em condição de 

igualdade com os nacionais, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, bem como: 

 
I - direitos e liberdades civis, sociais, culturais e econômicos; 
II - direito à liberdade de circulação em território nacional; 
III - direito à reunião familiar do migrante com seu cônjuge ou companheiro e 
seus filhos, familiares e dependentes; 
IV - medidas de proteção a vítimas e testemunhas de crimes e de violações 
de direitos; 
V - direito de transferir recursos decorrentes de sua renda e economias 
pessoais a outro país, observada a legislação aplicável; 
VI - direito de reunião para fins pacíficos; 
VII - direito de associação, inclusive sindical, para fins lícitos; 
VIII - acesso a serviços públicos de saúde e de assistência social e à 
previdência social, nos termos da lei, sem discriminação em razão da 
nacionalidade e da condição migratória; 
IX - amplo acesso à justiça e à assistência jurídica integral gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos; 
X - direito à educação pública, vedada a discriminação em razão da 
nacionalidade e da condição migratória; 
XI - garantia de cumprimento de obrigações legais e contratuais trabalhistas 
e de aplicação das normas de proteção ao trabalhador, sem discriminação 
em razão da nacionalidade e da condição migratória; 
XII - isenção das taxas de que trata esta Lei, mediante declaração de 
hipossuficiência econômica, na forma de regulamento; 
XIII - direito de acesso à informação e garantia de confidencialidade quanto 
aos dados pessoais do migrante, nos termos da Lei no 12.527, de 18 de 
novembro de 2011; 
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XIV - direito a abertura de conta bancária; 
XV - direito de sair, de permanecer e de reingressar em território nacional, 
mesmo enquanto pendente pedido de autorização de residência, de 
prorrogação de estada ou de transformação de visto em autorização de 
residência; e 
XVI - direito do imigrante de ser informado sobre as garantias que lhe são 
asseguradas para fins de regularização migratória. 
(BRASIL, 2017) 

 

Desta forma, apesar da existência de vetos inspirados em visões mais 

restritivas, que remetem à Doutrina de Segurança Nacional, o ordenamento jurídico 

nacional passa a contar com uma das legislações mais modernas acerca da matéria 

e avança no sentido de assegurar pleno acesso a serviços, garantir a reunião de 

familiares e repudiando práticas de deportações coletivas, entre outras. 

Entretanto, apesar da nova Legislação já ter sido publicada e já se encontrar 

vigente, o ordenamento ainda pode ter que enfrentar novos desafios e ameaças para 

que esta venha a ter uma eficácia real. 

 

4.2 Desafios a serem superados 

 

Ao analisar a nova legislação, os pesquisadores defendem que os principais 

desafios colocados diriam respeito à regulamentação da Lei e ao enfrentamento dos 

vetos colocados pela Presidência da República. 

O primeiro pela necessidade de que a nova legislação possua sua efetividade 

garantida, através da criação e estruturação, ou reestruturação – no caso de já 

existência – dos institutos necessários à sua plena aplicação. 

Em relação aos vetos presidenciais, propostos pela Casa Civil, pelo Ministério 

da Justiça e Segurança Pública, pela Advocacia Geral da União e do Gabinete de 

Segurança Institucional, conforme supracitado, expressam a atuação de setores 

conservadores, que podem vir a desconfigurar alguns elementos positivos. 

Oliveira defende, ainda, que, in verbis: 

 
Além desses desafios, um outro, revestido de ameaça, é a crescente 
manifestação organizada de segmentos sociais, assumidamente com 
posições à direita do campo ideológico, que são contrários à nova lei. São 
pessoas completamente equivocadas a respeito das migrações 
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internacionais e que sequer se dão ao mínimo trabalho de conhecer o tema, 
pois se o fizessem teriam a dimensão do quanto são equivocadas suas 
posições, uma vez que uma vasta gama de trabalhos acadêmicos sérios 
mostra que a migração traz mais benefícios do que prejuízos para os países 
de destino. (OLIVEIRA, 2017, p. 177) 
 

Logo, de forma sintética, faz-se necessário assegurar a regulamentação da lei, 

preservando seus avanços; definir, imediatamente, o organismo de governo que 

passará a ser responsável pela condução das políticas migratórias – até então regidas 

pelo Conselho Nacional de Imigração, pertencente ao Ministério do Trabalho; e 

promover campanhas educativas, com o fim de demonstrar a necessidade de 

implementação da nova lei e de combater remanescentes culturais e comportamentais 

contrários à imigração e ao imigrante – a xenofobia, por exemplo – a fim de possibilitar 

a garantia dos direitos constitucionais. 
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5 A NOVA LEGISLAÇÃO E A AMÉRICA DO SUL 

 

O Brasil é o maior país da América do Sul, ao menos no que tange sua extensão 

territorial e população, fazendo divisa com ao menos dez países – Guiana Francesa, 

Suriname, Guiana, Venezuela, Colômbia, Peru, Bolívia, Paraguai, Argentina e 

Uruguai. 

Tendo relações com os países vizinhos e, em especial, com o Mercosul, as 

novas disposições advieram de medidas já tomadas por outros países e afetam as 

relações atuais. 

Logo, é importante estudar as fontes utilizadas pelos legisladores, no editar dos 

textos promulgados, bem como analisar as mais recentes ocorrências, como a já 

citada onda migratória venezuelana, fortalecida pelo governo autoritário de Nicolás 

Maduro.  

 

5.1 A Lei de Migração Argentina 

 

Em um quesito histórico, a Argentina é um país de migrações, o que se 

encontra exposto em sua formação populacional e nas pautas de seus governos. Já 

em 2003, promovia avanços e inspirava os Acordos de Residência do Mercosul, 

através da promulgação de uma nova lei - Ley de Migraciones nº 25.871, de 17 de 

dezembro de 2003. 

O novo texto se opunha à lei militar que tinha o papel de controlar os imigrantes, 

bem como concedeu direitos aos estrangeiros residentes, como o acesso a serviços 

sociais, a igualdade de tratamento, o direito a reunificação familiar, a seguridade 

social, entre outros, já se mostrando, desde então, bem semelhante às novas 

disposições vigentes no Brasil. 

A nova legislação argentina levou em conta também o Mercosul, vez que, no 

caso de existência de acordos migratórios entre os Estados, se aplicaria a lei mais 

benéfica ao imigrante, garantindo-os, assim, um tratamento diferenciado e prioritário. 

Em razão disso, Culpi aponta que a Argentina 
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(...) demonstrou respeitar as normas internacionais e priorizar os 
compromissos firmados no seio do processo de integração regional. A partir 
disso, a Argentina assumiu papel de destaque como propositora de leis e 
liderou, dentro dos fóruns do Mercosul, a busca pela expansão do processo 
de livre circulação de pessoas dentro do bloco. (CULPI, 2016, p. 12) 

 

Logo, tendo o país um claro interesse nas questões migratórias, expandiu seu 

poder de barganha no Mercosul e na região, bem como requereu a colaboração dos 

demais Estados membros, para que facilitassem a emissão de documentos 

necessários, sendo apontada pelos doutrinadores como um país com condições de 

exercer uma liderança no tema. 

 

5.1.1 Contribuição na nova legislação brasileira 

 

No início dos anos 2000, Brasil e Argentina passariam a atribuir certa 

importância   aos processos relacionados ao Mercosul, principalmente no tocante a 

questões migratórias, pelo que buscariam a mútua cooperação para resolução de 

desafios comuns às nações. 

Eis que os Estados do bloco se encontravam em mudanças de governo, 

enfrentando desafios semelhantes e alinhando suas ideologias socioeconômicas. 

Apesar de haver controvérsia acerca do bloco econômico ter sido utilizado como meio, 

ou não, para a troca entre os países, foram realizados estudos acerca da legislação 

argentina, com a delimitação de seus aspectos principais, que acabaram por ser 

incorporados na Nova Lei de Migrações brasileira. 

Assim, o Centro de Estudios Legales y Sociales9 

 

definiu áreas prioritárias, que deveriam ser transferidas para a lei migratória 
brasileira: i) a ideia da migração como um direito (não discriminação, direito 
a regularização, entre outros); ii) a ideia de acesso à justiça, trazendo a 
experiência argentina exitosa; iii) os procedimentos de expulsão e controle 
judicial da expulsão. Essas áreas foram em grande medida levadas em 
consideração na Nova Lei de Migrações, que comprovam a transferência das 
ideias da Argentina ao Brasil. (MAIA, 2016, citada por CULPI, 2016, p. 17) 

                                            
 

9 Saiba mais em <https://www.cels.org.ar/web/>. Acesso em 22 de outubro de 2018. 
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Alguns elementos que indiciam a transferência de conteúdo entre as Leis 

Argentina e Brasileira, ressaltados pela doutrinadora, seriam a preocupação com a 

garantia de acesso à justiça aos imigrantes, bem como de fortalecer a sociedade local 

para pressionar o governo, no intuito de garantir uma proteção maior aos imigrantes. 

Desta forma, não restariam dúvidas acerca da transferência entre as nações, 

considerando as fortes evidências e as medidas aplicadas pela lei local, ainda que 

não se possa dizer que regulou inteiramente a nossa legislação. 

Expressa, também, a facilitação destas trocas através pelo Mercosul, através 

dos seus respectivos Fóruns, bem como que a Argentina se revelou uma protagonista 

na questão, sendo crucial para garantir a reinvenção do tratamento dado a ela. 

Sobre isso, Culpi concluiu que 

 

A resposta à pergunta de pesquisa proposta, de se a Lei migratória argentina 
inspirou a Nova Lei de Migrações é sim, em alguns aspectos, especialmente 
em função do trabalho das organizações não governamentais argentinas que 
promoveram as transferências e dos representantes argentinos que 
participaram de conferências no Brasil sobre o tema, levando o exemplo 
argentino a esses países. Porém, devido às mudanças no PL 2516/2015 e 
aos vetos de Michel Temer à Nova Lei de Migrações, pode-se dizer que houve 
poucos elementos transferidos de fato, especialmente a ideia de migração 
como um direito e de garantia do acesso à justiça aos migrantes. (CULPI, 
2016, p. 19) 

 

Logo, resta observar se com a aprovação da nova legislação, inspirada em 

normas estrangeiras, possibilitará a consolidação de uma política migratória mais 

consistente no Brasil. 

 

5.2 A onda migratória venezuelana 

 

Desde o final do governo de Hugo Chávez, a Venezuela vem enfrentando uma 

grave crise socioeconômica e política, com um aumento exponencial da inflação e do 

número de crimes cometidos, bem como uma queda do Produto Interno Bruto, o que 

colocou o país e sua população em uma posição de severa fragilidade. 
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Nos noticiários, se tornaram comuns os relatos de corrupção, escassez de 

produtos básicos – alimentos incluídos – e o fechamento de suas empresas. Todas 

estas questões ocasionaram um forte movimento migratório, muito superior aos 

registrados anteriormente. 

O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados aponta que, 

desde 2014 – início do governo de Nicolás Maduro – pelo menos um milhão de 

venezuelanos já teriam abandonado o país, registrando-se pelo menos cinquenta mil 

saídas diárias. 

A agência estima, ainda, que desde 2017, o Brasil já recebeu mais de cinquenta 

e dois mil venezuelanos, sendo certo que boa parte destes solicitaram refúgio sob a 

soberania nacional. 

Em verdade, é necessário ressaltar, desde já, que muitos dos casos deverão 

ser observados sob tal ótica, com a aplicação da legislação especializada e vigente, 

qual seja, o Estatuto do Refugiado (Lei nº 9.474 de 22 de julho de 1997), 

principalmente pelos fatores que os levaram a migrar. 

Por outro lado, existem aqueles casos que não se enquadram em tal categoria 

e que poderão ser abarcados pela nova Lei de Migração, notadamente pela previsão 

de concessão de visto temporário humanitários a indivíduos que sofrem violação de 

direitos humanos. Assim, a proteção seria estendida aos migrantes forçados, nos 

termos do §3º do Art. 14 da Lei nº 13.445/2017, in verbis: 

 

§ 3º O visto temporário para acolhida humanitária poderá ser concedido ao 
apátrida ou ao nacional de qualquer país em situação de grave ou iminente 
instabilidade institucional, de conflito armado, de calamidade de grande 
proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos 
ou de direito internacional humanitário, ou em outras hipóteses, na forma de 
regulamento. (BRASIL, 2017) 

 

Já na vigência da nova Lei e devido ao aumento do fluxo de migrantes 

venezuelanos, principalmente através do Estado de Roraima, o Presidente Michel 

Temer reconheceu a crise humanitária daqueles, por meio do Decreto nº 9.285/2018, 

vindo a editar a Medida Provisória de nº 820/2018, tratando das medidas assistenciais, 

de cunho emergencial, a serem tomadas para acolhimento dos detentores de visto 

humanitário. 
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A Medida Provisória, posteriormente convertida em Lei (Lei nº 13.684 de 21 de 

junho de 2018), tem o objetivo de articular ações integradas a serem desempenhadas 

por todos os entes estatais e visando a ampliação de diversas medidas, como se extrai 

da inteligência de seu artigo 5º, in verbis: 

 

Art. 5º  As medidas de assistência emergencial para acolhimento a pessoas 
em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por 
crise humanitária visam à ampliação das políticas de: 

I – proteção social; 

II – atenção à saúde; 

III – oferta de atividades educacionais; 

IV – formação e qualificação profissional; 

V – garantia dos direitos humanos; 

VI – proteção dos direitos das mulheres, das crianças, dos adolescentes, dos 
idosos, das pessoas com deficiência, da população indígena, das 
comunidades tradicionais atingidas e de outros grupos sociais vulneráveis; 

VII – oferta de infraestrutura e saneamento; 

VIII – segurança pública e fortalecimento do controle de fronteiras; 

IX – logística e distribuição de insumos; e 

X – mobilidade, contemplados a distribuição e a interiorização no território 
nacional, o repatriamento e o reassentamento das pessoas mencionadas no 
caput deste artigo. (BRASIL, 2018) 

 

Tais medidas caracterizam uma das primeiras aplicações práticas da Nova 

Legislação, com efeitos ainda a serem observados, mas com claro intuito de 

possibilitar a preservação dos Direitos Humanos, garantindo a mínima dignidade 

daqueles migrantes, como objetivado e defendido pela própria Constituição Federal. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Partindo de uma análise histórica, foi possível observar as origens de cada uma 

das legislações abordadas e, consequentemente, os paradigmas carregados por seus 

editores. 

Durante a vigência de um regime totalitário, fundando-se na Doutrina de 

Segurança Nacional, foi editado e promulgado o Estatuto do Estrangeiro – controverso 

desde sua publicação – que colocava os migrantes numa posição de constante 

observação e acompanhamento pelos Entes Federativos, fundado no receio existente 

de que estes se mostrassem um risco para as mais diversas áreas do 

desenvolvimento nacional. 

Após a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, que estendeu sua proteção até mesmo aos estrangeiros que estivessem 

localizados em terras tupiniquins, as críticas a legislação vigente tiveram um 

crescimento exponencial. Apesar disso, foi tácita e implicitamente recepcionada, 

sendo mantida no ordenamento jurídico até o ano de 2017, seja pela ausência de 

prazo para que os guardiões da constituição analisassem sua constitucionalidade, 

seja pelo fato de que a sua simples remoção causaria um vazio jurídico, resultando 

em severa insegurança. 

Por outro lado, os trabalhos sobre a nova legislação foram iniciados em meados 

de 2015, com a existência de evidências movimentos anteriores, o que demonstra que 

os legisladores já se preocupavam acerca da necessidade de atualização das normas, 

principalmente para que estas se tornassem condizentes com o ordenamento jurídico, 

carregando-se de preceitos constitucionais. 

Publicada em março de 2017 e com vigência iniciada em novembro do mesmo 

ano, ainda são poucos os exemplos de aplicações práticas da nova Lei de Migração. 

Houveram críticas à forma que foi publicada, porquanto teria retomado alguns dos 

paradigmas que buscava quebrar, mas, num geral, a opinião doutrinária acerca de 

suas mudanças é bastante positiva. 

No mais, é possível vislumbrar sua utilização subsidiária para resolução das 

questões advindas da onda migratória venezuelana – originada das graves crises 



30 
 

sofridas pelo país –, para alcançar aqueles indivíduos que não possam ser 

classificados como refugiados. 

Logo, as mudanças são positivas e recebidas pelo ordenamento com a 

esperança de uma quebra de paradigmas, esperança esta que deve ser medida, 

enquanto se observam os procedimentos de regulamentação dos institutos previstos 

na nova lei, para que esta não venha a ser desvirtuada ou que caia em desuso. 

Conclui-se, desta forma, que o Brasil avança para a Vanguarda Sul-Americana 

no tocante ao tema, garantindo e validando, vez mais, os preceitos de tratados 

internacionais de que faz parte e que foram trazidos para o seu ordenamento interno 

nas mais diversas formas, incluídos na Carta Magna e desde então garantidos a todos 

os seus cidadãos, estendendo sua proteção àqueles migrantes que por aqui se 

localizem. 
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ANEXOS 



MIGRACIONES

Le��������

���������M����������A��e��������e�e�����������������e���e�����e������e�����A���������e���e��E�������A�������
�e�e������e���������Re��������A��e������������e��e�����e���I���e�����e��e����e��e��������O���������e���e����
�e������e����������e����e������������e����e������e�����e������e�����Le��������e���e���������e�����e����e�����
R����e� � �e � ��� � �e������� � C���e�e����� � ������ � A��e������ � e� � e� � e��e����� � A�������� � �e � �����������
�����������e�������e�e�����������������������

S���������������e���e�����e������

������������e��e�����E�e�������e������

E� Senado y Cámara de Diputados de �a �a�i�n �r�entina reunidos en Con�reso� et�� san�ionan �on �uer�a de �ey�

�E� DE �����C���ES

������ ��E�������

������C� ���������� ���E�����

C������� �

������ DE ����C�C���

AR�IC�LO��� � �a admisi�n� e� in�reso� �a permanen�ia y e� e�reso de personas se ri�en por �as disposi�iones de �a
presente �ey y su re��amenta�i�n�

AR�IC�LO���  � � �os �ines de �a presente �ey se entiende por �inmi�rante� todo a�ue� e�tran�ero �ue desee in�resar�
transitar� residir o esta��e�erse de�initi�a� temporaria o transitoriamente en e� pa�s �on�orme a �a �e�is�a�i�n �i�ente�

C������� ��

����C����S �E�E���ES

AR�IC�LO��� � Son o��eti�os de �a presente �ey�

a� �i�ar �as ��neas po��ti�as �undamenta�es y sentar �as �ases estrat��i�as en materia mi�ratoria� y dar �ump�imiento a �os
�ompromisos interna�iona�es de �a �ep���i�a en materia de dere��os �umanos� inte�ra�i�n y mo�i�idad de �os mi�rantes�

�� Contri�uir a� �o�ro de �as po��ti�as demo�rá�i�as �ue esta��e��a e� �o�ierno �a�iona� �on respe�to a �a ma�nitud� tasa de
�re�imiento y distri�u�i�n �eo�rá�i�a de �a po��a�i�n de� pa�s�

�� Contri�uir a� enri�ue�imiento y �orta�e�imiento de� te�ido �u�tura� y so�ia� de� pa�s�

d� �aranti�ar e� e�er�i�io de� dere��o a �a reuni�i�a�i�n �ami�iar�

e�  �romo�er  �a  inte�ra�i�n  en  �a  so�iedad  ar�entina  de  �as  personas  �ue  �ayan  sido  admitidas  �omo  residentes
permanentes�

�� �se�urar a toda persona �ue so�i�ite ser admitida en �a �ep���i�a �r�entina de manera permanente o temporaria� e�
�o�e de �riterios y pro�edimientos de admisi�n no dis�riminatorios en t�rminos de �os dere��os y �arant�as esta��e�idos

por �a Constitu�i�n �a�iona�� �os tratados interna�iona�es� �os �on�enios �i�atera�es �i�entes y �as �eyes�

��  �romo�er  y  di�undir  �as  o��i�a�iones�  dere��os  y  �arant�as  de  �os  mi�rantes�  �on�orme  a  �o  esta��e�ido  en  �a
Constitu�i�n �a�iona�� �os �ompromisos interna�iona�es y �as �eyes� manteniendo en a�to su tradi�i�n �umanitaria y a�ierta
�on re�a�i�n a �os mi�rantes y sus �ami�ias�

��  �romo�er  �a  inser�i�n  e  inte�ra�i�n  �a�ora�  de  �os  inmi�rantes  �ue  residan  en  �orma  �e�a�  para  e�  me�or
apro�e��amiento de sus �apa�idades persona�es y �a�ora�es a �in de �ontri�uir a� desarro��o e�on�mi�o y so�ia� de pa�s�

i� �a�i�itar �a entrada de �isitantes a �a �ep���i�a �r�entina para �os prop�sitos de impu�sar e� �omer�io� e� turismo� �as
a�ti�idades �u�tura�es� �ient��i�as� te�no���i�as y �as re�a�iones interna�iona�es�

��  �romo�er e�  orden interna�iona� y �a �usti�ia� dene�ando e� in�reso y�o �a permanen�ia en e�  territorio ar�entino a
personas in�o�u�radas en a�tos reprimidos pena�mente por nuestra �e�is�a�i�n�

�� �romo�er e� inter�am�io de in�orma�i�n en e� ám�ito interna�iona�� y �a asisten�ia t��ni�a y �apa�ita�i�n de �os re�ursos
�umanos� para pre�enir y �om�atir e�i�a�mente a �a de�in�uen�ia or�ani�ada trasna�iona��

������ �

DE ��S DE�EC��S � ������C���ES DE ��S E������E��S

C������� �

DE ��S DE�EC��S � ���E���DES DE ��S E������E��S

AR�IC�LO��� � E� dere��o a �a mi�ra�i�n es esen�ia� e ina�iena��e de �a persona y �a �ep���i�a �r�entina �o �aranti�a
so�re �a �ase de �os prin�ipios de i�ua�dad y uni�ersa�idad�

AR�IC�LO���  � E�  Estado ase�urará �as �ondi�iones �ue �aranti�en una e�e�ti�a i�ua�dad de trato a �in de �ue �os
e�tran�eros  puedan  �o�ar  de  sus  dere��os  y  �ump�ir  �on  sus  o��i�a�iones�  siempre  �ue  satis�a�an  �as  �ondi�iones

MIGRACION�� ���������������������������������������I�����������������������������������������

������� ����������������



esta��e�idas para su in�reso y permanen�ia� de a�uerdo a �as �eyes �i�entes�

AR�IC�LO��� � E� Estado en todas sus �urisdi��iones� ase�urará e� a��eso i�ua�itario a �os inmi�rantes y sus �ami�ias en
�as mismas �ondi�iones de prote��i�n� amparo y dere��os de �os �ue �o�an �os na�iona�es� en parti�u�ar �o re�erido a
ser�i�ios so�ia�es� �ienes p���i�os� sa�ud� edu�a�i�n� �usti�ia� tra�a�o� emp�eo y se�uridad so�ia��

AR�IC�LO��� � En nin��n �aso �a irre�u�aridad mi�ratoria de un e�tran�ero impedirá su admisi�n �omo a�umno en un
esta��e�imiento edu�ati�o� ya sea este p���i�o o pri�ado� na�iona�� pro�in�ia� o muni�ipa�� primario� se�undario� ter�iario o
uni�ersitario� �as autoridades de �os esta��e�imientos edu�ati�os de�erán �rindar orienta�i�n y asesoramiento respe�to de
�os trámites �orrespondientes a �os e�e�tos de su�sanar �a irre�u�aridad mi�ratoria�

AR�IC�LO��� � �o podrá ne�árse�e o restrin��rse�e en nin��n �aso� e� a��eso a� dere��o a �a sa�ud� �a asisten�ia so�ia� o
aten�i�n sanitaria a todos �os e�tran�eros �ue �o re�uieran� �ua��uiera sea su situa�i�n mi�ratoria� �as autoridades de �os
esta��e�imientos sanitarios de�erán �rindar orienta�i�n y asesoramiento respe�to de �os trámites �orrespondientes a �os
e�e�tos de su�sanar �a irre�u�aridad mi�ratoria�

AR�IC�LO��� � �os mi�rantes y sus �ami�iares tendrán dere��o a �ue e� Estado �es propor�ione in�orma�i�n a�er�a de�

a� Sus dere��os y o��i�a�iones �on arre��o a �a �e�is�a�i�n �i�ente�

�� �os re�uisitos esta��e�idos para su admisi�n� permanen�ia y e�reso�

�� Cua��uier otra �uesti�n �ue �e permita o �a�i�ite �ump�ir �orma�idades administrati�as o de otra �ndo�e en �a �ep���i�a
�r�entina�

�a autoridad de ap�i�a�i�n adoptará todas �as medidas �ue �onsidere apropiadas para di�undir �a in�orma�i�n men�ionada

y� en e� �aso de �os tra�a�adores mi�rantes y sus �ami�ias� �e�ará asimismo por�ue sea suministrada por emp�eadores�
sindi�atos u otros �r�anos o institu�iones� �a in�orma�i�n re�uerida será �rindada �ratuitamente a �os e�tran�eros �ue �a
so�i�iten y� en �a medida de �o posi��e� en un idioma �ue puedan entender�

AR�IC�LO���� � E� Estado �aranti�ará e� dere��o de reuni�i�a�i�n �ami�iar de �os inmi�rantes �on sus padres� ��nyu�es�
�i�os so�teros menores o �i�os mayores �on �apa�idades di�erentes�

(N������������ por art. 1° de la ���po������ �° �������1� de la ��re����� �a��o�al de ���ra��o�e� �.�. 1��1����1� �e
re�o�o�e� �o� a��lo�o� e�e�to� ��r�d��o� al �atr��o��o� a lo� ���e� de �� ad������� e� lo� t�r���o� de lo� art���lo� �� de la
�e� �° ��.��1� �� �����o� a� � �� � ���  �lt��a parte  del �e�reto �° �1��1�� � de �� ���l����� e� lo� ��p�e�to� de
e��ep���� pre���to� por lo� art���lo� ��� �� � 1� de la �e� �° ��.��1� a lo� e�tra��ero� ��e a�red�te� ����� �o����e���al�
�o� �a��o�al ar�e�t��o o �o� ���dada�o e�tra��ero rad��ado per�a�e�te o te�porar�o e� el pa��� ����r�pta e� el re���tro
��e �orre�po�da a la ��r��d������ lo�al. ���e���a� a part�r del 1° de o�t��re de ��1�� te�to �e��� art. 1° de la ���po������
�° �������1� de la ��re����� �a��o�al de ���ra��o�e� �.�. 1��11���1��

AR�IC�LO���� � �a �ep���i�a �r�entina �a�i�itará� de �on�ormidad �on �a �e�is�a�i�n na�iona� y pro�in�ia� en �a materia�
�a �onsu�ta o parti�ipa�i�n de �os e�tran�eros en �as de�isiones re�ati�as a �a �ida p���i�a y a �a administra�i�n de �as
�omunidades �o�a�es donde residan�

AR�IC�LO����  � E� Estado �ump�imentará todo �o esta��e�ido en �as �on�en�iones interna�iona�es y todas otras �ue
esta��e��an dere��os y o��i�a�iones de �os mi�rantes� �ue �u�iesen sido de�idamente rati�i�adas�

AR�IC�LO ����  �  �  �os  e�e�tos  de  �a  presente  �ey  se  �onsiderarán  dis�riminatorios  todos  �os  a�tos  u  omisiones
determinados por moti�os ta�es �omo etnia�  re�i�i�n� na�iona�idad�  ideo�o��a� opini�n po��ti�a o �remia�� se�o�  ��nero�

posi�i�n e�on�mi�a o �ara�teres ��si�os� �ue ar�itrariamente impidan� o�struyan� restrin�an o de a���n modo menos�a�en
e�  p�eno e�er�i�io  so�re  �ases  i�ua�itarias  de  �os  dere��os y  �arant�as  �undamenta�es  re�ono�idos  en  �a  Constitu�i�n
�a�iona�� �os �ratados �nterna�iona�es y �as �eyes�

AR�IC�LO���� � E� Estado en todas sus �urisdi��iones� ya sea na�iona�� pro�in�ia� o muni�ipa�� �a�ore�erá �as ini�iati�as
tendientes a �a inte�ra�i�n de �os e�tran�eros en su �omunidad de residen�ia� espe�ia�mente �as tendientes a�

a�  �a  rea�i�a�i�n  de  �ursos  de  idioma  �aste��ano  en  �as  es�ue�as  e  institu�iones  �u�tura�es  e�tran�eras  �e�a�mente
re�ono�idas�

�� �a di�usi�n de in�orma�i�n �ti� para �a ade�uada inser�i�n de �os e�tran�eros en �a so�iedad ar�entina� en parti�u�ar
a�ue��a re�ati�a a sus dere��os y o��i�a�iones�

�� ��  �ono�imiento  y  �a  �a�ora�i�n de �as e�presiones �u�tura�es�  re�reati�as�  so�ia�es�  e�on�mi�as y re�i�iosas  de �os
inmi�rantes�

d� �a or�ani�a�i�n de �ursos de �orma�i�n� inspirados en �riterios de �on�i�en�ia en una so�iedad mu�ti�u�tura�  y de
pre�en�i�n de �omportamientos dis�riminatorios� destinados a �os �un�ionarios y emp�eados p���i�os y de entes pri�ados�

AR�IC�LO���� � �os e�tran�eros �ue sean admitidos en e� pa�s �omo �residentes permanentes� podrán introdu�ir sus
e�e�tos persona�es� art��u�os para su �o�ar y autom��i�� �i�res de� pa�o de impuestos� re�ar�os� tasas de importa�i�n y
�ontri�u�iones de �ua��uier natura�e�a� �on �os a��an�es y �asta e� monto �ue determine e� �oder E�e�uti�o�

AR�IC�LO���� � �a adop�i�n por e� Estado de todas �as medidas ne�esarias y e�e�ti�as para e�iminar �a �ontrata�i�n
�a�ora�  en  e�  territorio  na�iona�  de  inmi�rantes  en  situa�i�n  irre�u�ar�  in��uyendo  �a  imposi�i�n  de  san�iones  a  �os
emp�eadores� no menos�a�ará �os dere��os de �os tra�a�adores inmi�rantes �rente a sus emp�eadores en re�a�i�n �on su
emp�eo�

AR�IC�LO���� � E� Estado pro�eerá �o �ondu�ente a �a adop�i�n e imp�ementa�i�n de medidas tendientes a re�u�ari�ar �a
situa�i�n mi�ratoria de �os e�tran�eros�

C������� ��

DE ��S ������C���ES DE ��S ���������ES � ������C���ES DE� ES��D�

AR�IC�LO���� � Sin per�ui�io de �os dere��os enumerados en �a presente �ey� �os mi�rantes de�erán �ump�ir �on �as
o��i�a�iones enun�iadas en �a Constitu�i�n �a�iona�� �os �ratados �nterna�iona�es ad�eridos y �as �eyes �i�entes�

AR�IC�LO���� � �espe�to de �ua��uier e�tran�ero� �a �ep���i�a �r�entina podrá orientar�o �on respe�to a�
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a� E� a��eso a �ate�or�as �imitadas de emp�eo� �un�iones� ser�i�ios o a�ti�idades� �uando e��o sea ne�esario en �ene�i�io de�
Estado�

�� �a e�e��i�n de una a�ti�idad remunerada de �on�ormidad �on �a �e�is�a�i�n re�ati�a a �as �ondi�iones de re�ono�imiento
de �a�i�i�a�iones pro�esiona�es ad�eridas �uera de� territorio�

�� �as �ondi�iones por �as �ua�es� �a�iendo sido admitido para e�er�er un emp�eo� pueda �ue�o ser autori�ado a rea�i�ar
tra�a�os por �uenta propia� teniendo en �onsidera�i�n e� per�odo de residen�ia �e�a� en e� pa�s y �as demás �ondi�iones
esta��e�idas en �a re��amenta�i�n�

������ ��

DE �� �D��S��� DE E������E��S � �� �E�����C� ���E����� � S�S E�CE�C���ES

C������� �

DE ��S C��E�����S� �E���S���S � �����S DE �D��S���

(�e�o���a���� del �ap�t�lo ���t�t��do por art. 1� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a
�����e�te al de �� p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO������ �os e�tran�eros serán admitidos para in�resar y permane�er en e� pa�s en �as �ate�or�as de �residentes
permanentes�� �residentes temporarios�� o �residentes transitorios��

�asta  tanto  se  �orma�i�e  e�  trámite  �orrespondiente�  �a  �utoridad  de  �p�i�a�i�n  podrá  �on�eder  una  autori�a�i�n  de

�residen�ia pre�aria�� �ue será re�o�a��e por �a misma� �uando se desnatura�i�en �os moti�os �ue se tu�ieron en �uenta
para su otor�amiento� Su �a�ide� será de �asta ���E��� ���� d�as �orridos� pudiendo ser reno�a��es �asta �a reso�u�i�n
de �a admisi�n so�i�itada� y �a�i�itará a sus titu�ares para permane�er� sa�ir y rein�resar a� territorio na�iona�� tra�a�ar y
estudiar durante su per�odo de �i�en�ia�

�a e�tensi�n y reno�a�i�n de �a residen�ia pre�aria no �enera dere��o a una reso�u�i�n �a�ora��e respe�to de �a admisi�n
so�i�itada� ni resu�ta residen�ia �á�ida a �os e�e�tos de� arrai�o� ne�esario para �a o�ten�i�n de �a residen�ia permanente� o
para �a ad�uisi�i�n de �a na�iona�idad por natura�i�a�i�n�

�odrá otor�arse  a pedido de�  interesado�  autori�a�i�n  de residen�ia  pre�aria�  a  �os  e�tran�eros  so�re �os �ua�es�  por
disposi�i�n �udi�ia��  re�ayera un impedimento de �a�er a�andono de� pa�s� o a a�u���os so�re �uienes di��a autoridad
�u�iera mani�estado su inter�s en su permanen�ia en �a �ep���i�a�

(�rt���lo ���t�t��do por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al  de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR��C�LO����������En �aso de interposi�i�n de re�ursos administrati�os o �udi�ia�es �ontra medidas de de��ara�i�n de
irre�u�aridad� �a autoridad de ap�i�a�i�n podrá otor�ar un �permiso de permanen�ia transitoria�� �ue será re�o�a��e por �a
misma �uando se desnatura�i�en �os moti�os �ue se tu�ieron en �uenta para su otor�amiento�

Su �a�ide�  será  de �asta  ���E���  ����  d�as  �orridos�  pudiendo  ser  reno�a��es  �asta  �a  reso�u�i�n  de  �os  re�ursos
interpuestos� y �a�i�itará a su titu�ar para permane�er en e� territorio na�iona�� estudiar y tra�a�ar en �os p�a�os y t�rminos
�ue �a D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES esta��e��a durante su per�odo de �i�en�ia�

E� �permiso de permanen�ia transitoria� en nin��n �aso �a�i�itará e� rein�reso de su titu�ar a �a �E�����C� ���E������

(�rt���lo ���orporado por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO������ �as so�i�itudes de in�reso a� pa�s �ue se peti�ionen en e� territorio na�iona� o en e� e�tran�ero� de�erán
�orma�i�arse en �as �ondi�iones de �a presente �ey�

AR�IC�LO ���� �� Se  �onsiderará  �residente  permanente�  a  todo  e�tran�ero  �ue�  �on  e�  prop�sito  de  esta��e�erse
de�initi�amente en e� pa�s� o�ten�a de �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones una admisi�n en ta� �ará�ter� �simismo� se
�onsiderarán  residentes  permanentes  �os  inmi�rantes  parientes  de  �iudadanos  ar�entinos�  nati�os  o  por  op�i�n�
entendi�ndose �omo ta�es a� ��nyu�e� �i�os y padres�

� �os �i�os de ar�entinos nati�os o por op�i�n �ue na�ieren en e� e�tran�ero se �es re�ono�e �a �ondi�i�n de residentes
permanentes� �as autoridades permitirán su �i�re in�reso y permanen�ia en e� territorio�

(N������������ por art. 1° de la ���po������ �° �������1� de la ��re����� �a��o�al de ���ra��o�e� �.�. 1��1����1� �e
re�o�o�e� �o� a��lo�o� e�e�to� ��r�d��o� al �atr��o��o� a lo� ���e� de �� ad������� e� lo� t�r���o� de lo� art���lo� �� de la
�e� �° ��.��1� �� �����o� a� � �� � ���  �lt��a parte  del �e�reto �° �1��1�� � de �� ���l����� e� lo� ��p�e�to� de
e��ep���� pre���to� por lo� art���lo� ��� �� � 1� de la �e� �° ��.��1� a lo� e�tra��ero� ��e a�red�te� ����� �o����e���al�
�o� �a��o�al ar�e�t��o o �o� ���dada�o e�tra��ero rad��ado per�a�e�te o te�porar�o e� el pa��� ����r�pta e� el re���tro
��e �orre�po�da a la ��r��d������ lo�al. ���e���a� a part�r del 1° de o�t��re de ��1�� te�to �e��� art. 1° de la ���po������
�° �������1� de la ��re����� �a��o�al de ���ra��o�e� �.�. 1��11���1��

AR�IC�LO������ Se �onsiderarán �residentes temporarios� todos a�ue��os e�tran�eros �ue�  �a�o �as �ondi�iones �ue
esta��e��a �a re��amenta�i�n� in�resen a� pa�s en �as si�uientes su��ate�or�as�

a�  �ra�a�ador  mi�rante� �uien in�rese a�  pa�s  para dedi�arse a�  e�er�i�io  de a��una a�ti�idad ���ita�  remunerada�  �on
autori�a�i�n para permane�er en e� pa�s por un má�imo de tres ��� a�os� prorro�a��es� �on entradas y sa�idas m��tip�es�
�on permiso para tra�a�ar �a�o re�a�i�n de dependen�ia�

�� �entista� �uien so��ente su estad�a en e� pa�s �on re�ursos propios tra�dos desde e� e�terior� de �as rentas �ue �stos
produ��an o de �ua��uier otro in�reso ���ito pro�eniente de �uentes e�ternas� �odrá �on�ederse un t�rmino de residen�ia de
�asta tres ��� a�os� prorro�a��es� �on entradas y sa�idas m��tip�es�

�� �ensionado� �uien per�i�a de un �o�ierno o de or�anismos interna�iona�es o de empresas parti�u�ares por ser�i�ios
prestados en e� e�terior� una pensi�n �uyo monto �e permita un in�reso pe�uniario re�u�ar y permanente en e� pa�s� �odrá
�on�ederse un t�rmino de residen�ia de �asta tres ��� a�os� prorro�a��es� �on entradas y sa�idas m��tip�es�
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d� �n�ersionista� �uien aporte sus propios �ienes para rea�i�ar a�ti�idades de inter�s para e� pa�s� �odrá �on�ederse un
t�rmino de residen�ia de �asta tres ��� a�os� prorro�a��es� �on entradas y sa�idas m��tip�es�

e� Cient��i�os y persona�  espe�ia�i�ado� �uienes se dedi�uen a a�ti�idades �ient��i�as� de in�esti�a�i�n� t��ni�as� o de
asesor�a�  �ontratados  por  entidades  p���i�as  o  pri�adas  para  e�e�tuar  tra�a�os  de  su  espe�ia�idad�  De  i�ua�  �orma�
dire�ti�os�  t��ni�os  y  persona�  administrati�o  de  entidades  p���i�as  o  pri�adas  e�tran�eras  de  �ará�ter  �omer�ia�  o
industria�� tras�adados desde e� e�terior para �u�rir �ar�os espe���i�os en sus empresas y �ue de�en�uen �onorarios o
sa�arios en �a �ep���i�a �r�entina� �odrá �on�ederse un t�rmino de residen�ia de �asta tres ��� a�os� prorro�a��es� �on
entradas y sa�idas m��tip�es�

��  Deportistas  y  artistas�  �ontratados  en  ra��n  de  su  espe�ia�idad  por  personas  ��si�as  o  �ur�di�as  �ue  desarro��an
a�ti�idades en e� pa�s� �odrá �on�ederse un t�rmino de residen�ia de �asta tres ��� a�os� prorro�a��es� �on entradas y
sa�idas m��tip�es�

��  �e�i�iosos  de  �u�tos  re�ono�idos  o�i�ia�mente�  �on  personer�a  �ur�di�a  e�pedida  por  e�  �inisterio  de  �e�a�iones
E�teriores� Comer�io �nterna�iona� y Cu�to� �ue in�resen a� pa�s para desarro��ar en �orma e���usi�a a�ti�idades propias de
su �u�to� �odrá �on�ederse un t�rmino de residen�ia de �asta tres ��� a�os� prorro�a��es� �on entradas y sa�idas m��tip�es�

��  �a�ientes  �a�o  tratamientos  m�di�os�  para  atender  pro��emas  de  sa�ud  en  esta��e�imientos  sanitarios  p���i�os  o
pri�ados� �on autori�a�i�n para permane�er en e� pa�s por un a�o� prorro�a��e� �on entradas y sa�idas m��tip�es� En �aso
de personas menores de edad� dis�apa�itados o en�ermos �ue por �a importan�ia de su pato�o��a de�ieran permane�er �on
a�ompa�antes� esta autori�a�i�n se �ará e�tensi�a a �os �ami�iares dire�tos� representante �e�a� o �urador�

i� ��ad�mi�os� para �uienes in�resen a� pa�s en �irtud de a�uerdos a�ad�mi�os �e�e�rados entre institu�iones de edu�a�i�n
superior en áreas espe�ia�i�adas� �a�o �a responsa�i�idad de� �entro superior �ontratante� Su �i�en�ia será por e� t�rmino
de �asta un ��� a�o� prorro�a��e por id�nti�o per�odo �ada uno� �on autori�a�i�n de entradas y sa�idas m��tip�es�

��  Estudiantes�  �uienes  in�resen  a�  pa�s  para  �ursar  estudios  se�undarios�  ter�iarios�  uni�ersitarios  o  espe�ia�i�ados
re�ono�idos� �omo a�umnos re�u�ares en esta��e�imientos edu�ati�os p���i�os o pri�ados re�ono�idos o�i�ia�mente� �on
autori�a�i�n para permane�er en e� pa�s por dos ��� a�os� prorro�a��es� �on entradas y sa�idas m��tip�es� E� interesado
de�erá  demostrar  �a  ins�rip�i�n  en  �a  institu�i�n  edu�ati�a  en  �a  �ue  �ursará  sus  estudios  y�  para  �as  su�esi�as
reno�a�iones� �erti�i�a�i�n de su �ondi�i�n de estudiante re�u�ar�

�� �si�ados y re�u�iados� ��ue��os �ue �ueren re�ono�idos �omo re�u�iados o asi�ados se �es �on�ederá autori�a�i�n para
residir en e� pa�s por e� t�rmino de dos ��� a�os� prorro�a��es �uantas �e�es �a autoridad de ap�i�a�i�n en materia de asi�o
y re�u�io �o estime ne�esario� atendiendo a �as �ir�unstan�ias �ue determine �a �e�is�a�i�n �i�ente en �a materia�

�� �a�iona�idad� Ciudadanos nati�os de Estados �arte de� �E�C�S��� C�i�e y �o�i�ia� �on autori�a�i�n para permane�er en
e� pa�s por dos ��� a�os� prorro�a��es �on entradas y sa�idas m��tip�es� (N������������ �or art. 1° de la ���po������ �°
��.�������� de la ��re����� �a��o�al de ���ra��o�e� �.�. �1������� �e �o���dera ��e el detalle de pa��e� ���l��do� e� el
pre�e�te �����o e� �era�e�te e�����at��o� de��e�do �o���derar�e ���l��do� a todo� lo� ��tado� �arte � ��o��ado� del
������� ����� ��� ��� (���������.�.

m� �a�ones �umanitarias� E�tran�eros �ue in�o�uen ra�ones �umanitarias �ue �usti�i�uen a �ui�io de �a Dire��i�n �a�iona�
de �i�ra�iones un tratamiento espe�ia��

n� Espe�ia�es� �uienes in�resen a� pa�s por ra�ones no �ontemp�adas en �os in�isos anteriores y �ue sean �onsideradas de
inter�s por e� �inisterio de� �nterior y e� �inisterio de �e�a�iones E�teriores� Comer�io �nterna�iona� y Cu�to�

AR�IC�LO������ �os e�tran�eros �ue in�resen a� pa�s �omo �residentes transitorios� podrán ser admitidos en a��unas de

�as si�uientes su��ate�or�as�

a� �uristas�

�� �asa�eros en tránsito�

�� �ránsito �e�ina� �ronteri�o�

d� �ripu�antes de� transporte interna�iona��

e� �ra�a�adores mi�rantes esta�iona�es�

�� ��ad�mi�os�

�� �ratamiento ��di�o�

�� Espe�ia�es�  E�tran�eros  �ue  in�o�uen ra�ones �ue �usti�i�uen  a  �ui�io  de �a  Dire��i�n �a�iona�  de  �i�ra�iones  un
tratamiento espe�ia��

AR�IC�LO���� � �os e�tran�eros admitidos en e� pa�s �omo �residentes temporarios� o �residentes transitorios� podrán
permane�er en e� territorio na�iona� durante e� p�a�o de permanen�ia autori�ado� �on sus de�idas pr�rro�as� de�iendo
a�andonar e� mismo a� e�pirar di��o p�a�o�

AR�IC�LO���� � E� pro�edimiento� re�uisitos y �ondi�iones para in�resar a� pa�s� se��n �as �ate�or�as y su��ate�or�as
men�ionadas� serán �i�ados en e� �e��amento de �i�ra�iones�

Si por responsa�i�idad de� or�anismo inter�iniente� �os trámites demoraran más de �o estipu�ado� �a Dire��i�n �a�iona� de
�i�ra�iones  de�erá  tomar  todos  �os  re�audos  pertinentes  a  �in  de  e�itar  �ue  �os  e�tran�eros�  a  �a  espera  de  �a
re�u�ari�a�i�n de su residen�ia en e� pa�s� ten�an in�on�enientes deri�ados de ta� demora�

AR�IC�LO���� � �uedan e���uidos de� ám�ito de ap�i�a�i�n de esta �ey� a �ondi�i�n de re�ipro�idad� �os e�tran�eros �ue
�ueren�

a� ��entes dip�omáti�os y �os �un�ionarios �onsu�ares a�reditados en �a �ep���i�a� as� �omo �os demás miem�ros de �as
�isiones dip�omáti�as permanentes o espe�ia�es y de �as o�i�inas �onsu�ares y sus �ami�iares �ue� en �irtud de �as normas
de�  Dere��o �nterna�iona��  est�n e�entos  de �as  o��i�a�iones re�ati�as  a �a  o�ten�i�n de una  �ate�or�a  mi�ratoria  de
admisi�n�

�� �epresentantes y de�e�ados� as� �omo �os demás miem�ros y sus �ami�iares de �as �isiones permanentes o de �as
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De�e�a�iones ante �os �r�anismos �nter�u�ernamenta�es �on sede en �a �ep���i�a o en Con�eren�ias �nterna�iona�es �ue
se �e�e�ren en e��a�

�� �un�ionarios destinados en �r�ani�a�iones �nterna�iona�es o �nter�u�ernamenta�es �on sede en �a �ep���i�a� as� �omo
sus �ami�iares� a �uienes �os �ratados en �os �ue �a �ep���i�a sea parte e�iman de �a o��i�a�i�n de �isa�i�n �onsu�ar�

d� �itu�ares de �isas ar�entinas dip�omáti�as� o�i�ia�es o de �ortes�a�

De  no  mediar  Con�enio  o  �ratado  �e�e�rado  por  �a  �ep���i�a�  �a  admisi�n�  in�reso�  permanen�ia  y  e�reso  de  �os
e�tran�eros  �ontemp�ados  en  e�  presente  art��u�o  se  re�irán  por  �as  disposi�iones  �ue  a�  e�e�to  esta��e��a  e�  �oder
E�e�uti�o na�iona��

En  �os  �asos  pre�istos  en  e�  presente  art��u�o  �a  Dire��i�n  �a�iona�  de  �i�ra�iones  se  �imitará  a�  �ontra�or  de  �a
do�umenta�i�n en e� momento de� in�reso o de� e�reso� de�ando �onstan�ia en �a misma de� �ará�ter de� in�reso� de �a
�e��a de� e�reso y de� p�a�o de permanen�ia en �a �ep���i�a�

AR�IC�LO������ �os e�tran�eros in��uidos en ��uerdos o Con�enios de �i�ra�iones sus�riptos por �a �ep���i�a �r�entina
se re�irán por �o dispuesto en �os mismos y por esta �ey� en e�  supuesto más �a�ora��e para �a persona mi�rante� E�
prin�ipio  de  i�ua�dad  de  trato  no  se  �onsiderará  a�e�tado  por  �a  posi�i�idad  �ue  tiene  e�  Estado�  �on�orme  a  �os
pro�edimientos esta��e�idos en �a Constitu�i�n y �as �eyes� de �irmar a�uerdos �i�atera�es de a��an�e �enera� y par�ia�� �ue
permitan atender �en�menos espe���i�os� �omo e� de �a mi�ra�i�n �a�ora� �ronteri�a� ni por �a posi�i�idad de esta��e�er
es�uemas di�eren�iados de tratamiento entre �os pa�ses �ue �on �a �r�entina �orman parte de una re�i�n respe�to de
a�ue��os pa�ses �ue resu�ten ter�eros dentro de� pro�eso de re�iona�i�a�i�n� priori�ando �as medidas ne�esarias para e�
�o�ro de� o��eti�o �ina� de �a �i�re �ir�u�a�i�n de personas en e� �E�C�S���

C������� ��

DE ��S ���ED��E���S

AR�IC�LO���� � Serán �ausas impedientes de� in�reso y permanen�ia de e�tran�eros en territorio na�iona��

a�  �a  presenta�i�n  ante  �a  autoridad  de  do�umenta�i�n  na�iona�  o  e�tran�era  materia�  o  ideo���i�amente  �a�sa  o
adu�terada� o �a omisi�n de in�ormar so�re �a e�isten�ia de ante�edentes pena�es� �ondenas y�o re�uerimientos �udi�ia�es o
de �uer�as de se�uridad� E� �e��o será san�ionado �on una pro�i�i�i�n de rein�reso por un �apso m�nimo de C��C� ���
a�os�

�� �ener pro�i�ido e� in�reso� �a�er sido o��eto de medidas de e�pu�si�n o de pro�i�i�i�n de rein�reso� �asta tanto �as
mismas �ayan sido re�o�adas o se �u�iese �ump�ido e� p�a�o impuesto a� e�e�to�

��  �a�er  sido  �ondenado  o  estar  �ump�iendo  �ondena�  o  tener  ante�edentes  o  �ondena  no  �irme  en  �a  �E�����C�
���E����� o en e� e�terior� por de�itos �ue mere��an se��n �as �eyes ar�entinas penas pri�ati�as de �i�ertad�

d�  �a�er  sido  �ondenado o  estar  �ump�iendo �ondena�  o  tener  ante�edentes  o  �ondena  no �irme� en �a  �E�����C�
���E����� o en e� e�terior�  respe�to de de�itos de trá�i�o de armas� de personas� de estupe�a�ientes�  de �r�anos o
te�idos� o por �a�ado de dinero o in�ersiones en a�ti�idades i���itas�

e� �a�er in�urrido o parti�ipado en a�tos de �o�ierno o de otro tipo� �ue �onstituyan �eno�idio� �r�menes de �uerra� a�tos
de terrorismo o de�itos de �esa �umanidad y de todo otro a�to sus�epti��e de ser �u��ado por �a Corte �ena� �nterna�iona��

��  �ener  ante�edentes  o  �a�er  in�urrido  o �a�er  parti�ipado en a�ti�idades terroristas  o  pertene�er a or�ani�a�iones

na�iona� o interna�iona�mente re�ono�idas �omo imputadas de a��iones sus�epti��es de ser �u��adas por �a Corte �ena�
�nterna�iona� o por �a �ey �� ������ de De�ensa de �a Demo�ra�ia�

�� �a�er sido �ondenado en �a �E�����C� ���E����� o �a�er in�urrido o parti�ipado en �a promo�i�n o �a�i�ita�i�n� �on
�ines de �u�ro� en e� in�reso o �a permanen�ia o en e� e�reso i�e�a� de e�tran�eros en e� territorio na�iona��

��  �a�er  sido  �ondenado  en  �a  �E�����C�  ���E�����  o  tener  ante�edentes  por  �a�er  presentado  do�umenta�i�n
materia� o ideo���i�amente �a�sa� para o�tener para s� o para un ter�ero un �ene�i�io mi�ratorio�

i�  �romo�er  �a  prostitu�i�n�  �u�rar  �on e��o� �a�er  sido  �ondenado o �a�er in�urrido o  parti�ipado�  en �a  �E�����C�
���E�����  o  en  e�  e�terior  en  �a  promo�i�n  de  �a  prostitu�i�n�  por  �u�rar  �on  e��o  o  por  desarro��ar  a�ti�idades
re�a�ionadas �on e� trá�i�o o �a e�p�ota�i�n se�ua� de personas�

�� �a�er sido �ondenado o tener ante�edentes� en �a �E�����C� ���E����� y�o en e� e�terior� respe�to de de�itos de
�orrup�i�n �on�orme �as �ondu�tas des�riptas en e� �itu�o �� de� �i�ro Se�undo� Cap�tu�os ��� ��� ���� ����� ��� �� �is y � de�
C�di�o �ena� de �a �a�i�n �r�entina�

�� �ntentar in�resar o �a�er in�resado a� territorio na�iona� e�udiendo �os �ontro�es mi�ratorios� o por �u�ar o en �orario no
�a�i�itados a� e�e�to�

�� �a �onstata�i�n de �a e�isten�ia de a��uno de �os impedimentos de radi�a�i�n esta��e�idos en �a presente �ey�

m� E� in�ump�imiento de �os re�uisitos e�i�idos por �a presente �ey�

En e� �aso de� in�iso a� se de�erá noti�i�ar a �a autoridad �udi�ia� �ompetente� E� �o�ierno �edera� se reser�a �a �a�u�tad de
�u��ar  a  �a  persona  en �a  �E�����C� ���E����� �uando e�  �e��o pueda re�a�ionarse �on �uestiones  re�ati�as  a �a
se�uridad de� Estado� a �a �oopera�i�n interna�iona� o resu�te posi��e �in�u�ar a �a misma o a �os �e��os �ue se �e imputen
�on otras in�esti�a�iones sustan�iadas en e� territorio na�iona��

� �os e�e�tos de �os in�isos ��� d�� �� y ��� enti�ndase por ante�edentes a todo auto de pro�esamiento �irme� �ierre de �a
in�esti�a�i�n preparatoria o a�to pro�esa� e�uipara��e� E� ��DE� ��D�C��� y e� ����S�E��� �����C� ��SC�� de�erán
noti�i�ar a �a D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES de todo auto de pro�esamiento �irme� �ierre de �a in�esti�a�i�n
preparatoria o a�to pro�esa� e�uipara��e y de toda �ondena por de�ito pena� di�tada �ontra un e�tran�ero en e� p�a�o de
C��C� ��� d�as �á�i�es de produ�ido� E� in�ump�imiento será �onsiderado �a�ta �ra�e en �os t�rminos de� art��u�o ��� in�iso
���� apartado ��� de �a �ey �� ������ ����� ����� y sus modi�i�atorias�

E��ep�iona�mente�  �a  D��ECC���  ��C�����  DE  �����C���ES  podrá  admitir  en  e�  pa�s�  �ni�amente  por  ra�ones
�umanitarias� de reuni�i�a�i�n �ami�iar o de au�i�io e�i�a� a �a �usti�ia en �as �ondi�iones de� ��timo párra�o de� presente
art��u�o� en �as �ate�or�as de residentes permanentes o temporarios� a �os e�tran�eros �omprendidos en �os in�isos a�� �� y
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m�� y a �os �omprendidos en e� in�iso �� en �aso de �ue e� de�ito do�oso mere��a en �a �e�is�a�i�n na�iona� pena pri�ati�a
de �a  �i�ertad �uyo monto má�imo no e��eda de ��ES ��� a�os de prisi�n�  o  sea de �ará�ter �u�poso�  �uera de �os
supuestos e�presamente re�u�ados no podrá �a�erse �u�ar a� trámite e��ep�iona� de dispensa�

Cuando en �os t�rminos de� párra�o pre�edente se in�o�ue e� dere��o a �a reuni�i�a�i�n �ami�iar� de�erá a�reditarse �a
�on�i�en�ia  de�  �rupo  �ami�iar�  �  di��os  �ines  no  se  �onsiderará  a�  e�tran�ero  de  �uien  se  �ompro�are  se  �u�iera
desinteresado a�e�ti�a o e�on�mi�amente de �a persona �uyo ��n�u�o �ami�iar in�o�ue�

�a  admisi�n  o  permanen�ia  e��ep�iona�  tam�i�n podrá  ser  �on�edida a  �os  e�tran�eros �ue  �rinden en sede �udi�ia�
in�orma�i�n o datos pre�isos� �ompro�a��es y �eros�mi�es �in�u�ados a �a �omisi�n de a��uno de �os de�itos �ontra e� orden
mi�ratorio de �os �ua�es �u�iera tomado �ono�imiento en �a�idad de su�eto pasi�o� �ara �a pro�eden�ia de esta dispensa
será  ne�esario  �ue  �os  datos  o  in�orma�i�n  aportada  �ontri�uyan  a  e�itar  o  impedir  e�  �omien�o�  �a  e�e�u�i�n  o
�onsuma�i�n de un de�ito� a es��are�er e�  �e��o o��eto de in�esti�a�i�n u otros �one�os� a re�e�ar �a identidad o e�
paradero  de autores�  �oautores�  insti�adores  o  part��ipes  de estos  �e��os  o  de  otros  �one�os�  a  propor�ionar  datos
su�i�ientes �ue permitan un si�ni�i�ati�o a�an�e de �a in�esti�a�i�n� o a a�eri�uar e� destino de �os instrumentos� �ienes�
e�e�tos� produ�tos o �anan�ias de� de�ito�

(�rt���lo ���t�t��do por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al  de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

(N������������ por art. 1° de la ���po������ �° �������1� de la ��re����� �a��o�al de ���ra��o�e� �.�. 1��1����1� �e
re�o�o�e� �o� a��lo�o� e�e�to� ��r�d��o� al �atr��o��o� a lo� ���e� de �� ad������� e� lo� t�r���o� de lo� art���lo� �� de la
�e� �° ��.��1� �� �����o� a� � �� � ���  �lt��a parte  del �e�reto �° �1��1�� � de �� ���l����� e� lo� ��p�e�to� de
e��ep���� pre���to� por lo� art���lo� ��� �� � 1� de la �e� �° ��.��1� a lo� e�tra��ero� ��e a�red�te� ����� �o����e���al�
�o� �a��o�al ar�e�t��o o �o� ���dada�o e�tra��ero rad��ado per�a�e�te o te�porar�o e� el pa��� ����r�pta e� el re���tro
��e �orre�po�da a la ��r��d������ lo�al. ���e���a� a part�r del 1° de o�t��re de ��1�� te�to �e��� art. 1° de la ���po������

�° �������1� de la ��re����� �a��o�al de ���ra��o�e� �.�. 1��11���1��

C������� ���

DE ��S D�C��E���S

AR�IC�LO����  � �odrán o�tener e�  Do�umento �a�iona� de �dentidad� �os e�tran�eros �on residen�ia permanente o
temporaria�

AR�IC�LO ����  �  �os  so�i�itantes  de  re�u�io  o  asi�o�  �on  autori�a�i�n  de  residen�ia  pre�aria�  podrán  o�tener  su
Do�umento �a�iona� de �dentidad una �e� re�ono�idos �omo �re�u�iados� o �asi�ados� por �a autoridad �ompetente�

AR�IC�LO����  � Cuando se trate  de e�tran�eros  autori�ados en �a�idad de �residentes temporarios��  e�  Do�umento
�a�iona� de �dentidad se e�pedirá por e� mismo p�a�o �ue �orresponda a �a su��ate�or�a mi�ratoria otor�ada� reno�a��e
�on�orme a �as pr�rro�as �ue se autori�en�

AR�IC�LO���� � En �os �asos pre�edentes� en e� do�umento identi�i�atorio a otor�arse� de�erá de�arse e�presa y �isi��e
�onstan�ia de�

a� �a na�iona�idad de� titu�ar�

�� E� �ará�ter permanente o temporario de �a residen�ia en e� pa�s�

�� ��tua�i�n en �a �ue se otor�� e� �ene�i�io y n�mero de reso�u�i�n�

d� ��a�o de �a residen�ia autori�ada y �en�imiento�

������ ���

DE� ����ES� � E��ES� DE �E�S���S

C������� �

DE� ����ES� � E��ES�

AR�IC�LO����  � E�  in�reso y e�reso  de personas a�  territorio na�iona�  se  rea�i�ará e���usi�amente por  �os �u�ares

�a�i�itados por �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones� sean �stos terrestres� ��u�ia�es� mar�timos o a�reos� oportunidad y
�u�ar en �ue serán sometidos a� respe�ti�o �ontro� mi�ratorio�

Se  podrá  autori�ar  �a  entrada  a�  pa�s  de  �os  e�tran�eros  �ue  no  re�nan  �os  re�uisitos  esta��e�idos  en  �a  �ey  y  su
re��amenta�i�n�  �uando  e�istan  ra�ones  e��ep�iona�es  de  �ndo�e  �umanitaria�  inter�s  p���i�o  o  �ump�imiento  de
�ompromisos ad�uiridos por �a �r�entina�

AR�IC�LO����  � En  e�  supuesto de arri�ar  una persona a�  territorio de �a  �ep���i�a �on un do�umento e�tran�ero
destinado a a�reditar su identidad �ue no �ump�iera �as �ondi�iones pre�istas en �a �e�is�a�i�n �i�ente� y en tanto no se
trate  de  un  rein�reso  moti�ado  por  un  re��a�o  de  un  ter�er  pa�s�  se  pro�ederá  a�  inmediato  re��a�o  en  �rontera
impidi�ndose�e e� in�reso a� territorio na�iona��

��ue��os re��a�os �ue se produ�eran moti�ados en �a presenta�i�n de do�umenta�i�n materia� o ideo���i�amente �a�sa o
�ue �onten�an atesta�iones ap��ri�as imp�i�arán una pro�i�i�i�n de rein�reso de �in�o ��� a�os�

Sin  per�ui�io  de �os pro�edimientos  pre�istos en e�  presente art��u�o�  e�  �o�ierno �a�iona�  se  reser�a �a  �a�u�tad  de
denun�iar e� �e��o ante �a �usti�ia �edera� �uando se en�uentren en �ue�o �uestiones re�ati�as a �a se�uridad de� Estado� a
�a  �oopera�i�n  interna�iona��  o  resu�te  posi��e  �in�u�ar  a�  mismo  o  a  �os  �e��os  �ue  se  �e  imputen�  �on  otras
in�esti�a�iones sustan�iadas en e� territorio na�iona��

Cuando e�istiera sospe��a �undada �ue �a rea� inten�i�n �ue moti�a e� in�reso di�iere de �a mani�estada a� momento de
o�tener �a �isa o presentarse ante e� �ontro� mi�ratorio� y �asta tanto se �orro�ore �a misma� no se autori�ará su in�reso
a� territorio ar�entino y de�erá permane�er en �as insta�a�iones de� punto de in�reso� Si resu�tare ne�esario para preser�ar
�a sa�ud e inte�ridad ��si�a de �a persona� �a autoridad mi�ratoria� reteniendo �a do�umenta�i�n de �a misma� �e otor�ará
una autori�a�i�n pro�isoria de permanen�ia �ue no imp�i�ará in�reso �e�a� a �a �ep���i�a �r�entina�

�simismo se �omuni�ará a �a empresa transportadora �ue se mantiene �i�ente su o��i�a�i�n de re�ondu��i�n �asta tanto
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�a autori�a�i�n pro�isoria de permanen�ia sea trans�ormada en in�reso �e�a��

Si tras �a �orro�ora�i�n se �on�irmara e� �e��o se pro�ederá a �a inmediata �an�e�a�i�n de �a autori�a�i�n pro�isoria de
permanen�ia y a� re��a�o de� e�tran�ero�

�as de�isiones adoptadas en �irtud de �as pre�isiones �ontenidas en �os párra�os primero y se�undo de� presente art��u�o
s��o resu�tarán re�urri��es desde e�  e�terior�  mediante presenta�i�n e�e�tuada por e�  e�tran�ero ante �as  de�e�a�iones
dip�omáti�as ar�entinas o �as o�i�inas en e� e�tran�ero de �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones� desde donde se �arán ��e�ar
a �a sede �entra� de �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones� E� p�a�o para presentar e� re�urso será de �uin�e ���� d�as a
�ontar de� momento de� re��a�o�

AR�IC�LO���� � �a autoridad mi�ratoria podrá impedir �a sa�ida de� pa�s a toda persona �ue no se en�uentre en posesi�n
de �a do�umenta�i�n ne�esaria� �on�orme a �o dispuesto por esta �ey y su re��amenta�i�n�

AR�IC�LO���� � E� e�tran�ero �ue in�rese a �a �ep���i�a por �u�ar no �a�i�itado a ta� e�e�to� o e�udiendo �ua��uier �orma
de �ontra�or mi�ratorio� será pasi��e de e�pu�si�n en �os t�rminos y �ondi�iones de �a presente �ey�

C������� ��

DE ��S ������C���ES DE ��S �ED��S DE ����S����E ���E���C�����

AR�IC�LO���� � E� �apitán� �omandante� armador� propietario� en�ar�ado o responsa��e de todo medio de transporte de
personas� para o desde �a �ep���i�a� ya sea mar�timo� ��u�ia�� a�reo o terrestre� y �as �ompa��as� empresas o a�en�ias
propietarias� e�p�otadoras o �onsi�natarias de un medio de transporte serán responsa��es so�idariamente de �a �ondu��i�n
y transporte de pasa�eros y tripu�antes en �ondi�iones re��amentarias�

AR�IC�LO���� � De i�ua� �orma y modo� �os men�ionados en e� art��u�o anterior� serán responsa��es por e� �uidado y
�ustodia de �os pasa�eros y tripu�antes� �asta �ue �ayan pasado e� e�amen de �ontra�or mi�ratorio y �ayan in�resado en �a
�ep���i�a� o �eri�i�ada �a do�umenta�i�n a� e�resar�

AR�IC�LO���� � �� re�usar �a autoridad mi�ratoria e� in�reso de �ua��uier persona� e� �apitán� �omandante� armador�
propietario�  en�ar�ado  o  responsa��e  de�  medio  de transporte  y  de  �as  �ompa��as�  empresas  o  a�en�ias�  �uedarán
o��i�ados a re�ondu�ir�a a su pa�s de ori�en o pro�eden�ia� o �uera de� territorio de �a �ep���i�a en e� medio de transporte
en �ue ��e��� o en �aso de imposi�i�idad� en otro medio dentro de� p�a�o perentorio �ue se �e �i�e� siendo a su �ar�o �os
�astos �ue e��o o�asione�

AR�IC�LO���� � E� �apitán� �omandante� armador� propietario� en�ar�ado o responsa��e de un medio de transporte de
personas a� pa�s� o desde e� mismo o en e� mismo� ya sea mar�timo� ��u�ia�� a�reo o terrestre� o �a �ompa��a� empresa o
a�en�ia propietaria� �onsi�nataria� e�p�otadora o responsa��e� �uedan o��i�ados so�idariamente a transportar a su �ar�o�
en e� p�a�o �ue se �e �i�e� �uera de� territorio ar�entino� o �asta e� �u�ar de �rontera� a todo e�tran�ero �uya e�pu�si�n
resue��a y su transporte dispon�a �a autoridad mi�ratoria� de �on�ormidad �on �o esta��e�ido en �a presente �ey�

AR�IC�LO���� � �os art��u�os pre�edentes no serán de ap�i�a�i�n en e� supuesto de e�tran�eros �ue so�i�iten e� status de
re�u�io o asi�o en e� pa�s� en estos �asos� �a o��i�a�i�n para �as personas �ue des�ri�en �os art��u�os �� y �� se redu�irá a
dar �uenta de inmediato de ta� situa�i�n a �a autoridad �on �ompeten�ia en materia de re�u�io y asi�o�

AR�IC�LO���� � �a o��i�a�i�n de transporte esta��e�ida en �os art��u�os �� y �� se �imitará a�

a� �na ��� p�a�a por �ia�e� �uando �a �apa�idad de� medio de transporte no e��eda de �in�uenta ���� p�a�as en �os medios
interna�iona�es a�reos� mar�timos� ��u�ia�es o terrestres y en �os de �ará�ter interno� �uando �a �apa�idad no e��eda de

treinta ���� p�a�as�

�� Dos ��� p�a�as �uando �a �apa�idad de� medio de transporte �uera superior a �a indi�ada para �ada �aso en e� in�iso a��

�� Cuando �a e�pu�si�n se moti�ara en �a��as en �a do�umenta�i�n de in�reso de� e�tran�ero dete�tadas a� momento de
�ontro�ar e� mismo y de�iera e�e�ti�i�arse �on �ustodia� �a empresa de transporte uti�i�ada para e� in�reso de�erá �a�erse
�ar�o de �os pasa�es de ida y �ue�ta de� persona� de �ustodia y de �os �iáti�os �ue �e �orrespondieran�

En todos �os �asos de�erá pre�erse e�presamente e� me�anismo de intereses �ue �orrespondiere�

AR�IC�LO���� � E� ��mite dispuesto por e� art��u�o anterior no re�irá �uando �as personas a transportar�

a� �nte�ren un �rupo �ami�iar�

�� De�an ser transportadas por �a misma �ompa��a a �a �ua� pertene�e e� medio en e� �ue in�resaron�

�� Sean de �a na�iona�idad de� pa�s de �andera o matr��u�a de� medio en �ue se e�e�tuará e� transporte�

AR�IC�LO���� � �as o��i�a�iones emer�entes de �os art��u�os ��� ��� �� y �� serán �onsideradas �ar�a p���i�a�

AR�IC�LO����  � E� in�ump�imiento de �as disposi�iones pre�istas en e� presente ��tu�o y sus re��amenta�iones� será
san�ionado por �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones �on una mu�ta �uyo monto será de �asta e� trip�e de �a tari�a en e�
medio de transporte uti�i�ado desde e� punto de ori�en �asta e� punto de destino en territorio na�iona�� a� �a�or �i�ente a�
momento de �a imposi�i�n de �a mu�ta� En nin��n �aso �as mu�tas podrán ser in�eriores a� e�ui�a�ente a mi� dos�ientos
die�inue�e ������� �itros de �asoi� a� pre�io su�sidiado para transportistas o en ausen�ia de �ste a� más �a�o de� mer�ado
para �onsumidor parti�u�ar a� d�a de �a imposi�i�n de �a mu�ta� ni superiores a� e�ui�a�ente a treinta mi� �uatro�ientos
o��enta y siete �������� �itros de �asoi� a� pre�io su�sidiado para transportistas o en ausen�ia de �ste a� más �a�o de�
mer�ado para �onsumidor parti�u�ar a� d�a de �a imposi�i�n de �a mu�ta�

En �aso de mora en e� pa�o de �a mu�ta se de�en�arán �os �orrespondientes intereses�

AR�IC�LO����  � �a san�i�n será ap�i�ada so�idariamente a�  �apitán� �omandante� armador� propietario� en�ar�ado o
responsa��e  de�  medio  de  transporte  y  a  �a  �ompa��a�  empresa  o  a�en�ia  propietaria�  e�p�otadora�  �onsi�nataria  o
responsa��e de� mismo�

E� �inisterio de� �nterior� a propuesta de �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones� apro�ará e� nomen��ador re�u�ador de�
monto de �as mu�tas impuestas por in�ra��iones a �as pre�isiones de� presente t�tu�o� � ta� e�e�to se tendrán en �uenta �a
natura�e�a de �a in�ra��i�n� �a �ondi�i�n �ur�di�a de� in�ra�tor� sus ante�edentes y rein�iden�ias en �as in�ra��iones a �a
presente �ey o su re��amenta�i�n�
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�a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones �ueda �a�u�tada a �i�ar �a �orma y modo de pa�o de �as mu�tas �ue se impon�an en
�un�i�n de �as pre�isiones de �a presente �ey�

AR�IC�LO����  � En �os �asos de in�ump�imiento de �as o��i�a�iones pre�istas en �os art��u�os ��� ��� �� y �� de �a
presente� �a autoridad de ap�i�a�i�n podrá disponer �a interdi��i�n pro�isoria de sa�ida de� territorio na�iona�� espa�io a�reo
o a�uas �urisdi��iona�es ar�entinas� de� medio de transporte �orrespondiente�

�a misma se �ará e�e�ti�a por medio de �a �o�i��a �i�ratoria �u�i�iar o �a �utoridad �a�iona� �on �urisdi��i�n so�re e�
transporte�

AR�IC�LO���� � �odrán imponerse �au�iones rea�es en e�e�ti�o o do�umentarias a �as empresas� �ompa��as o a�en�ias
propietarias� �onsi�natarias� e�p�otadoras o responsa��es de �ua��uier medio de transporte� en �arant�a de� �ump�imiento
de �as o��i�a�iones de re�ondu�ir o transportar �ue se di�ten en �irtud de �o dispuesto por �a presente �ey�

AR�IC�LO ����  �  �a  autoridad  de  ap�i�a�i�n  esta��e�erá  e�  monto  de  �as  �au�iones  y  �as  moda�idades�  p�a�os  y
�ondi�iones de su presta�i�n� as� �omo �os re�uisitos para su �an�e�a�i�n� de�o�u�i�n o per�ep�i�n�

������ ��

DE �� �E����E�C�� DE ��S E������E��S

C������� �

DE� ������� � �������E��� DE ��S E������E��S

AR�IC�LO���� � �os e�tran�eros admitidos o autori�ados �omo �residentes permanentes� podrán desarro��ar toda tarea o
a�ti�idad remunerada o �u�rati�a� por �uenta propia o en re�a�i�n de dependen�ia� �o�ando de �a prote��i�n de �as �eyes
�ue ri�en �a materia� �os e�tran�eros admitidos o autori�ados �omo �residentes temporarios� podrán desarro��ar�as s��o
durante e� per�odo de su permanen�ia autori�ada�

AR�IC�LO����  � �os  e�tran�eros  admitidos  o  autori�ados  �omo �residentes  transitorios�  no  podrán rea�i�ar  tareas
remuneradas o �u�rati�as� ya sea por �uenta propia o en re�a�i�n de dependen�ia� �on e��ep�i�n de �os in��uidos en �a
su��ate�or�a de �tra�a�adores mi�rantes esta�iona�es�� o sa��o  �ue �ueran e�presamente autori�ados por �a  Dire��i�n
�a�iona� de �i�ra�iones de �on�ormidad �on �o dispuesto por �a presente �ey o en Con�enios de �i�ra�iones sus�riptos por
�a �ep���i�a �r�entina� �os e�tran�eros a �os �ue se �e �u�iera autori�ado una residen�ia pre�aria podrán ser �a�i�itados
para tra�a�ar por e� p�a�o y �on �as moda�idades �ue esta��e��a �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones�

AR�IC�LO���� � �os e�tran�eros �ue residan irre�u�armente en e� pa�s no podrán tra�a�ar o rea�i�ar tareas remuneradas
o �u�rati�as� ya sea por �uenta propia o a�ena� �on o sin re�a�i�n de dependen�ia�

AR�IC�LO������  �os e�tran�eros de�erán in�ormar domi�i�io en �a �E�����C� ���E������

Se �onsiderará domi�i�io  �onstituido a todos �os e�e�tos �e�a�es  y  en e�  �ue serán �á�idas todas �as  noti�i�a�iones�  e�
in�ormado a� momento de� in�reso a� territorio na�iona�� e� �onstituido en �as a�tas �a�radas en e� mar�o de inspe��iones
mi�ratorias o e� denun�iado en �os trámites de residen�ia o ante e� �E��S��� ��C����� DE ��S �E�S���S�

En toda presenta�i�n e�e�tuada ante autoridades mi�ratorias se de�erá �onstituir domi�i�io�

En todos �os �asos se �onsiderará �á�ida �a noti�i�a�i�n �ursada en e� ��timo domi�i�io �onstituido�

Si no �onstituyese domi�i�io a��uno� o e�  �onstituido no e�istiere� �os a�tos emitidos por �a D��ECC��� ��C����� DE
�����C���ES se tendrán por noti�i�ados de p�eno dere��o� en e� t�rmino de D�S ��� d�as �á�i�es� desde e� momento de
su emisi�n� �uedando �os mismos disponi��es en �a mesa de entradas de �a �itada Dire��i�n �a�iona��

�ueda  autori�ado  e�  uso  de  medios  e�e�tr�ni�os  para  �a  rea�i�a�i�n  de  todo  trámite  mi�ratorio�  as�  �omo  para  �as
noti�i�a�iones� de a�uerdo �on �o �ue esta��e��a a� e�e�to �a �e��amenta�i�n de �a presente�

�os domi�i�ios �onstituidos en �as respe�ti�as a�tua�iones administrati�as serán �á�idos en e� pro�eso �udi�ia��

(�rt���lo ���t�t��do por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al  de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

C������� ��

DE ��S �ES���S�����D�DES � ������C���ES DE ��S D�D��ES DE �������� �������E��� � ����S

AR�IC�LO���� � �o podrá propor�ionarse a�o�amiento a titu�o oneroso a �os e�tran�eros �ue se en�uentren residiendo
irre�u�armente en e� pa�s�

�simismo�  nin�una  persona  de  e�isten�ia  �isi��e  o  idea��  p���i�a  o  pri�ada�  podrá  propor�ionar  tra�a�o  u  o�upa�i�n
remunerada� �on o sin re�a�i�n de dependen�ia� a �os e�tran�eros �ue residan irre�u�armente�

AR�IC�LO���� � �a ap�i�a�i�n de �a presente �ey no e�imirá a� emp�eador o dador de tra�a�o de� �ump�imiento de �as
o��i�a�iones  emer�entes  de  �a  �e�is�a�i�n  �a�ora�  respe�to  de�  e�tran�ero�  �ua��uiera  sea  su  �ondi�i�n  mi�ratoria�
asimismo� en nin��n modo se a�e�tarán �os dere��os ad�uiridos por �os e�tran�eros� �omo �onse�uen�ia de �os tra�a�os ya
rea�i�ados� �ua��uiera sea su �ondi�i�n mi�ratoria�

AR�IC�LO���� � �uien �ontrate o �on�en�a �on e�tran�eros �ue residan irre�u�armente en e� pa�s� �a ad�uisi�i�n� �enta
o �onstitu�i�n de �ra�amen so�re �ienes inmue��es� dere��os o mue��es re�istra��es� o �a �onstitu�i�n o inte�ra�i�n de
so�iedades �i�i�es o �omer�ia�es� de�erá �omuni�ar�o �e�a�ientemente a �a autoridad mi�ratoria�

AR�IC�LO���� � �os a�tos �e�e�rados �on �os re�uisitos �orma�es in�erentes a �os mismos� a�n �uando no se �ump�iere
�on �a e�i�en�ia de� art��u�o anterior� serán �onsiderados �á�idos�

AR�IC�LO���� � �uienes in�rin�an �as disposi�iones esta��e�idas en e� art��u�o ��� primer párra�o de �a presente� serán
san�ionados so�idariamente �on una mu�ta �uyo monto as�enderá a �einte ���� Sa�arios ��nimo �ita� y ���i� por �ada
e�tran�ero a� �ue se propor�ione a�o�amiento a t�tu�o oneroso�
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�uienes  in�rin�an �as disposi�iones esta��e�idas  en e�  art��u�o  ��� se�undo párra�o de �a  presente�  serán  san�ionados
so�idariamente �on una mu�ta �uyo monto as�enderá a �in�uenta ���� Sa�arios ��nimo �ita� y ���i� por �ada e�tran�ero�
�arente de �a�i�ita�i�n mi�ratoria para tra�a�ar� a� �ue se propor�ione tra�a�o u o�upa�i�n remunerada�

E�  monto de �a  san�i�n a imponer será de �ien ����� Sa�arios ��nimo �ita�  y ���i�  �uando se propor�ione tra�a�o u
o�upa�i�n remunerada a e�tran�eros no eman�ipados o menores de �ator�e ���� a�os�

�a rein�iden�ia se �onsiderará a�ra�ante de �a in�ra��i�n y e�e�ará e� monto de �a mu�ta impuesta �asta en un �in�uenta
por �iento ������

�a  Dire��i�n  �a�iona�  de  �i�ra�iones  mediando  peti�i�n  de�  in�ra�tor  �ue  a�redite  �a�ta  de medios  su�i�ientes  podrá
e��ep�iona�mente� mediante disposi�i�n �undada� disponer para e� �aso �on�reto una disminu�i�n de� monto de �a mu�ta a
imponer  o  autori�ar  su  pa�o  en  �uotas�  �  ta�  e�e�to  se  merituará  �a  �apa�idad e�on�mi�a de�  in�ra�tor  y  �a  posi��e
rein�iden�ia �ue pudiera re�istrar en �a materia� En nin��n �aso �a mu�ta �ue se impon�a será in�erior a dos ��� Sa�arios
��nimos �ita� y ���i��

�a���tase a� �inisterio de� �nterior a esta��e�er me�anismos a�ternati�os de san�iones a �as in�ra��iones pre�istas en e�
presente  ��tu�o  �De  �as  responsa�i�idades  de  �os  emp�eadores�  dadores  de  tra�a�o  y  a�o�amiento��  �asadas  en  �a
prote��i�n de� mi�rante� �a asisten�ia y a��i�n so�ia��

AR�IC�LO���� � �as san�iones serán �raduadas de a�uerdo �on �a natura�e�a de �a in�ra��i�n� �a persona� ante�edentes
en �a materia y en �aso de rein�iden�ia en �as in�ra��iones a �a presente �ey� �as mismas serán a�umu�ati�as y pro�resi�as�

������ �

DE �� �E����D�D E ��E����D�D DE �� �E����E�C��
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DE �� DEC����C��� DE ��E����D�D � C��CE��C��� DE �� �E����E�C��

AR�IC�LO����  � ��  �onstatar  �a  irre�u�aridad de  �a  permanen�ia  de un e�tran�ero en  e�  pa�s�  y  atendiendo  a  �as
�ir�unstan�ias de pro�esi�n de� e�tran�ero� su parentes�o �on na�iona�es ar�entinos� e� p�a�o de permanen�ia a�reditado y
demás �ondi�iones persona�es y so�ia�es� �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones de�erá �onminar�o a re�u�ari�ar su situa�i�n
en e� p�a�o perentorio �ue �i�e para ta� e�e�to� �a�o aper�i�imiento de de�retar su e�pu�si�n� �en�ido e� p�a�o sin �ue se
re�u�ari�e  �a  situa�i�n�  �a  Dire��i�n  �a�iona�  de  �i�ra�iones  de�retará  su  e�pu�si�n  �on  e�e�to  suspensi�o  y  dará
inter�en�i�n y a�tuará �omo parte ante e� �ue� o �ri�una� �on �ompeten�ia en �a materia� a e�e�tos de �a re�isi�n de �a
de�isi�n administrati�a de e�pu�si�n�

AR�IC�LO ����  �  �a  D��ECC���  ��C�����  DE  �����C���ES  podrá  �an�e�ar  �a  residen�ia  �ue  �u�iese  otor�ado�
�ua��uiera �uese su anti��edad� �ate�or�a o �ausa de �a admisi�n� y dispondrá �a posterior e�pu�si�n� �uando�

a� Con �a �ina�idad de o�tener un �ene�i�io mi�ratorio o �a �iudadan�a ar�entina se �u�iese arti�u�ado un �e��o o un a�to
simu�ado  o  �ste  �u�iese sido  �e�e�rado  en  �raude  a  �a  �ey  o  �on �i�io  de�  �onsentimiento  o  se  �u�iese presentado
do�umenta�i�n  materia�  o  ideo���i�amente  �a�sa  o  adu�terada  o  �u�iese  omitido  in�ormar  so�re  �a  e�isten�ia  de
ante�edentes pena�es� �ondenas y�o re�uerimientos �udi�ia�es o de �uer�as de se�uridad�

�� E�  residente �u�iese sido �ondenado�  en �a  �E�����C� ���E����� o en e�  e�terior� aun�ue di��a �ondena no se
en�uentre �irme� respe�to de de�itos de trá�i�o de armas� de personas� de estupe�a�ientes� de �r�anos y te�idos� o por
�a�ado de dinero o in�ersiones en a�ti�idades i���itas�

�� E�  residente �u�iese sido �ondenado� en �a  �E�����C� ���E����� o en e�  e�terior�  aun�ue di��a �ondena no se
en�uentre �irme� respe�to de de�itos distintos a �os enumerados en e� in�iso �� y �ue mere��an para �a �e�is�a�i�n ar�entina
penas pri�ati�as de �a �i�ertad�

d� E� �ene�i�iario de una radi�a�i�n permanente �u�iese permane�ido �uera de� territorio na�iona� por un per�odo superior a
�os D�S ��� a�os o �a mitad de� p�a�o a�ordado� si se tratara de residen�ia temporaria� e��epto �ue �a ausen�ia o�ede�iere
a� e�er�i�io de una �un�i�n p���i�a ar�entina o se �u�iese �enerado en ra��n de a�ti�idades� estudios o in�esti�a�iones �ue
a  �ui�io  de  �a  D��ECC���  ��C�����  DE  �����C���ES  pudieran  ser  de  inter�s  o  �ene�i�iosa  para  �a  �E�����C�
���E����� o �ue mediara autori�a�i�n e�presa de �a autoridad mi�ratoria �a �ue podrá ser so�i�itada por intermedio de
�as autoridades �onsu�ares ar�entinas�

e�  Se  �ayan  desnatura�i�ado  �as  ra�ones  �ue  moti�aron  �a  �on�esi�n  de  una  residen�ia  permanente�  temporaria  o
transitoria� o �uando �a insta�a�i�n en e� pa�s �u�iera sido su��en�ionada tota� o par�ia�mente� dire�ta o indire�tamente�
por e� Estado �r�entino y no se �ump�ieran o se �io�aren �as �ondi�iones e�presamente esta��e�idas para �a su��en�i�n�

�� E� e�tran�ero� �ua��uiera sea �a situa�i�n de residen�ia� se en�ontrare in�urso en �ua��uiera de �os e�tremos pre�istos en
�os in�isos e�� ��� ��� ��� i� y �� de� art��u�o �� de �a presente� en �a �E�����C� ���E����� o en e� e�terior�

En �os �asos en �ue so�re e� e�tran�ero re�ayere senten�ia �ondenatoria �irme en �a �E�����C� ���E������ �a misma
operará automáti�amente �an�e�ando �a residen�ia �ua��uiera �uese su anti��edad� �ate�or�a o �ausa de �a admisi�n� y
��e�ará imp���ita �a e�pu�si�n� E� trámite re�ursi�o se re�irá por �o re��ado en e� ��tu�o �� Cap�tu�o � �is ��ro�edimiento
�i�ratorio Espe�ia� Sumar�simo��

E��ep�iona�mente� en �os �asos �omprendidos en �os in�isos a� y e�� y en �os supuestos de� in�iso �� y de �an�e�a�i�n
automáti�a� si e� de�ito do�oso mere�iera para �a �e�is�a�i�n na�iona� pena pri�ati�a de �a �i�ertad �uyo monto má�imo no
e��eda de ��ES ��� a�os de prisi�n� o �uando sea de �ará�ter �u�poso� �a D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES podrá
dispensar  �a  �an�e�a�i�n de �a residen�ia si  e�  e�tran�ero in�o�are reuni�i�a�i�n �ami�iar respe�to de pro�enitor� �i�o  o
��nyu�e  �iudadano  ar�entino�  �simismo�  se  tendrá  espe�ia�mente  en  �onsidera�i�n  e�  tiempo  �ue  �a  persona  ��e�e
residiendo �e�a�mente en e� territorio na�iona�� �uera de �os supuestos e�presamente enumerados no podrá �a�erse �u�ar
a� trámite e��ep�iona� re�u�ado en e� presente párra�o� sin per�ui�io de �as pre�isiones de �a �ey �� �������

Cuando en �os t�rminos de� párra�o pre�edente se in�o�ue e� dere��o a �a reuni�i�a�i�n �ami�iar� de�erá a�reditarse �a
�on�i�en�ia� � di��os �ines no se �onsiderará a� e�tran�ero de �uien se �ompro�are �ue se �u�iera desinteresado a�e�ti�a o
e�on�mi�amente de �a persona �uyo ��n�u�o �ami�iar in�o�ue�

�as �an�e�a�iones de residen�ia de�erán ser inmediatamente �omuni�adas a� �E��S��� ��C����� DE ��S �E�S���S� a
�a �D����S���C��� ��C����� DE �� SE����D�D S�C���� a� �E��S��� ��C����� DE �E��C�DE�C�� y a �os �oderes
�udi�ia�es �ompetentes en materia e�e�tora� se��n �a �urisdi��i�n�
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E� ��DE� ��D�C��� y e� ����S�E��� �����C� ��SC�� de�erán noti�i�ar a �a D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES de
todo auto de pro�esamiento �irme� �ierre de �a in�esti�a�i�n preparatoria o a�to pro�esa� e�uipara��e y de toda �ondena
por de�ito pena� di�tada �ontra un e�tran�ero� en e� p�a�o de C��C� ��� d�as �á�i�es de produ�ido� E� in�ump�imiento será
�onsiderado �a�ta �ra�e en �os t�rminos de� art��u�o ��� in�iso ���� apartado ��� de �a �ey �� ������ ����� ����� y sus
modi�i�atorias�

(�rt���lo ���t�t��do por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al  de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

(N������������ por art. 1° de la ���po������ �° �������1� de la ��re����� �a��o�al de ���ra��o�e� �.�. 1��1����1� �e
re�o�o�e� �o� a��lo�o� e�e�to� ��r�d��o� al �atr��o��o� a lo� ���e� de �� ad������� e� lo� t�r���o� de lo� art���lo� �� de la
�e� �° ��.��1� �� �����o� a� � �� � ���  �lt��a parte  del �e�reto �° �1��1�� � de �� ���l����� e� lo� ��p�e�to� de
e��ep���� pre���to� por lo� art���lo� ��� �� � 1� de la �e� �° ��.��1� a lo� e�tra��ero� ��e a�red�te� ����� �o����e���al�
�o� �a��o�al ar�e�t��o o �o� ���dada�o e�tra��ero rad��ado per�a�e�te o te�porar�o e� el pa��� ����r�pta e� el re���tro
��e �orre�po�da a la ��r��d������ lo�al. ���e���a� a part�r del 1° de o�t��re de ��1�� te�to �e��� art. 1° de la ���po������
�° �������1� de la ��re����� �a��o�al de ���ra��o�e� �.�. 1��11���1��

AR��C�LO��������� E� otor�amiento de �a dispensa esta��e�ida en �os art��u�os �� y �� de �a presente �ey será una
�a�u�tad e���usi�a de �a D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES� no pudiendo ser otor�ada �udi�ia�mente�

(�rt���lo ���orporado por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO������ En todos �os supuestos pre�istos por �a presente �ey�

a� �a �an�e�a�i�n de �a residen�ia �on��e�a �a �onmina�i�n a �a�er a�andono de� pa�s dentro de� p�a�o �ue se �i�e o �a
e�pu�si�n de� territorio na�iona� tomando en �onsidera�i�n �as �ir�unstan�ias �á�ti�as y persona�es de� interesado� se��n �o
esta��e��a �a �e��amenta�i�n�

�� �a e�pu�si�n ��e�a imp���ita� en �os �asos en �ue �a misma se �undara en �a parti�ipa�i�n o en �a �omisi�n de un de�ito
do�oso� una pro�i�i�i�n de rein�reso permanente o por un t�rmino �ue en nin��n �aso podrá ser in�erior a �C�� ��� a�os�
y se �raduará se��n �a  importan�ia de �a  �ausa �ue �a moti�ara� Di��a pro�i�i�i�n s��o podrá ser dispensada por  �a
D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES�

�� �a e�pu�si�n en �os �asos no �ontemp�ados en e� in�iso �� ��e�a imp���ita �a pro�i�i�i�n de rein�reso por un m�nimo de
C��C� ��� a�os� y se �raduará se��n �a importan�ia de �a �ausa �ue �a moti�ara� �a pro�i�i�i�n de rein�reso s��o podrá
ser dispensada por �a D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES�

d� Si e� e�tran�ero se a�iene a �a medida de e�pu�si�n dispuesta dentro de �os D�E� ���� d�as �á�i�es de noti�i�ada� �e dará
�irme�a a� a�to administrati�o de e�pu�si�n y �on��e�ará una pro�i�i�i�n de rein�reso a� territorio na�iona� de �� ��� a�o�
de�iendo �on�retarse �a medida dentro de� p�a�o de S�E�E ��� d�as �á�i�es�

Di��o �ene�i�io se otor�ará por �ni�a �e� y pro�ederá e���usi�amente respe�to de a�ue��os a �uienes se �aya di�tado
medida de e�pu�si�n por �as pre�isiones de �os art��u�os �� in�isos �� y m� y �� in�isos d� y e� de �a presente�

(�rt���lo ���t�t��do por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al  de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO������ �os a�tos administrati�os de e�pu�si�n �irmes y �onsentidos di�tados respe�to de e�tran�eros �ue se

en�uentren en situa�i�n irre�u�ar� se e�e�utarán en �orma inmediata �uando se trate de�

a� E�tran�eros �ue se en�ontraren �ump�iendo penas pri�ati�as de �i�ertad� �uando se �u�ieran �ump�ido �os supuestos
esta��e�idos en �os a�ápites �  y  ��  de�  art��u�o  �� de �a  �ey  ������ �ue  �orrespondieren  para �ada �ir�unstan�ia�  �a
e�e�u�i�n de� e�tra�amiento dará por �ump�ida �a pena impuesta ori�ina�mente por e� �ri�una� �ompetente�

��  E�tran�eros  sometidos  a  pro�eso�  �uando  so�re  �os  mismos  re�ayere  �ondena  �irme  de  e�e�u�i�n  �ondi�iona��  �a
e�e�u�i�n de� e�tra�amiento dará por �ump�ida �a pena impuesta ori�ina�mente por e� �ri�una� �ompetente�

�� E� pro�esamiento de un e�tran�ero so�re e� �ue pesa orden administrati�a de e�pu�si�n �irme y �onsentida� en �uyo �aso
no pro�ederá e� otor�amiento de� �ene�i�io de �a suspensi�n de� �ui�io a prue�a o de medidas �urati�as� �as �ue serán
reemp�a�adas por �a e�e�u�i�n de� e�tra�amiento� dándose por �ump�ida �a �ar�a impuesta a� e�tran�ero�

AR�IC�LO���� � �in��n e�tran�ero o �ami�iar suyo será pri�ado de su autori�a�i�n de residen�ia ni e�pu�sado por e� so�o
�e��o de no �ump�ir una o��i�a�i�n emanada de un �ontrato de tra�a�o� a menos �ue e� �ump�imiento de esa o��i�a�i�n
�onstituya �ondi�i�n ne�esaria para di��a autori�a�i�n o permiso�

AR�IC�LO���� � �os e�tran�eros y sus �ami�iares no podrán ser o��eto de medidas de e�pu�si�n �o�e�ti�a� Cada �aso de
e�pu�si�n será e�aminado y de�idido indi�idua�mente�

AR�IC�LO���� � �a e�pu�si�n no menos�a�ará por s� so�a nin�uno de �os dere��os �ue �aya ad�uirido e� mi�rante de
�on�ormidad �on �a �e�is�a�i�n na�iona�� in��uido e� dere��o a re�i�ir �os sa�arios y toda otra presta�i�n �ue �e pudiere
�orresponder�

AR�IC�LO���� � E� interesado de�erá �ontar �on oportunidad ra�ona��e� a�n despu�s de �a partida� para re��amar �o
�on�erniente a� pa�o de �os sa�arios y otras presta�iones �ue �e pudieren �orresponder� as� �omo para �ump�imentar sus
o��i�a�iones pendientes� �os �astos a �ue d� �u�ar e�  pro�edimiento de e�pu�si�n de un mi�rante o un �ami�iar suyo
estarán a �ar�o de �a autoridad de ap�i�a�i�n� �odrá e�i��rse�e �ue pa�ue sus propios �astos de �ia�e desde e� puesto de
sa�ida �asta su �u�ar de destino� sin per�ui�io de �o pre�isto en e� ��tu�o ����

C������� � ��S

DE� ���CED���E��� ���������� ES�EC��� S�����S���

(�ap�t�lo ���orporado por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO������ �espe�to de �os e�tran�eros �ue se en�uentren �omprendidos en a��uno de �os impedimentos pre�istos
en �os art��u�os ��� in�isos a�� ��� ��� d�� e�� ��� ��� ��� i�� �� y �� y ��� in�isos a�� ��� �� y ��� y �an�e�a�i�n automáti�a de �a
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residen�ia� o en �os restantes supuestos de �os art��u�os �� y �� de �a presente �ey �ue imp�i�uen �ra�edad institu�iona��
se ap�i�ará e� �ro�edimiento �i�ratorio Espe�ia� Sumar�simo re�u�ado en e� presente Cap�tu�o�

�os p�a�os pre�istos en e� presente �ro�edimiento �i�ratorio Espe�ia� Sumar�simo son improrro�a��es�

(�rt���lo ���t�t��do por art. 1� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al  de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO��������� E� ini�io de� presente pro�edimiento podrá ser �ontemporáneo a� pedido de reten�i�n pre�enti�a de
�on�ormidad a� art��u�o �� de �a presente �ey a e�e�tos de ase�urar �a medida de e�pu�si�n� �a reten�i�n pre�enti�a podrá
ser pedida en todo momento de� pro�edimiento administrati�o o de� pro�eso �udi�ia��

(�rt���lo ���orporado por art. 11 del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO�����e��� �a so�i�itud de prue�a testimonia�  o pedidos de in�ormes �ue se rea�i�en a �as o�i�inas p���i�as�
es�ri�anos  �on re�istro y entidades pri�adas�  de�erán �ersar  so�re �e��os �on�retos y espe���i�os�  �on re�a�i�n a �a
situa�i�n mi�ratoria de� e�tran�ero y e� en�uadre �e�a� �ue se dis�ute�

�os pedidos de in�ormes o remisi�n de e�pedientes de�erán ser satis�e��os�

a� dentro de �os C��C� ��� d�as �á�i�es en �os �asos pre�istos en e� Cap�tu�o � de� ��tu�o �� de �a presente �ey�

�� dentro de �os ��ES ��� d�as �á�i�es en �os �asos de� �ro�edimiento �i�ratorio Espe�ia� Sumar�simo�

�� Dentro de �os D�S ��� d�as �á�i�es en �os �asos de reten�i�n pre�istos en e� art��u�o �� de �a presente �ey�

E� atraso in�usti�i�ado de �as o�i�inas p���i�as en �as �ontesta�iones de in�ormes dará �u�ar a �as san�iones dis�ip�inarias por
in�ump�imiento de �os de�eres esta��e�idos en e� art��u�o �� de �a �ey �� ������ para �uien resu�te responsa��e por no
�ontestar en p�a�o�

(�rt���lo ���orporado por art. 1� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO��������e��� �anto en e� pro�edimiento pre�isto en e� �itu�o ��� Cap�tu�o � �omo en e� �ro�edimiento �i�ratorio
Espe�ia�  Sumar�simo�  e�  interesado  tiene  dere��o  a  tomar  �ista  de�  e�pediente�  De�erá  so�i�itar�a  de  �a  �orma  �ue
esta��e��a �a autoridad de ap�i�a�i�n� �a �ista se otor�ará por ��ES ��� d�as �á�i�es y será noti�i�ada de p�eno dere��o�

E� pedido de �ista suspende �os p�a�os para interponer re�ursos por �ni�a �e��

(�rt���lo ���orporado por art. 1� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO�����������e��� En e� mar�o de� �ro�edimiento �i�ratorio Espe�ia� Sumar�simo� dispuesta �a e�pu�si�n de un
e�tran�ero de� territorio na�iona�� e� interesado podrá interponer re�urso �erár�ui�o en un p�a�o improrro�a��e de ��ES ���
d�as �á�i�es desde su noti�i�a�i�n� Di��o re�urso será resue�to por e� Dire�tor �a�iona� de �i�ra�iones�

�esue�to e� re�urso �erár�ui�o se tendrá por a�otada �a ��a administrati�a�

(�rt���lo ���orporado por art. 1� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO�����e��e��� �irme �a e�pu�si�n de� e�tran�ero� �a D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES pro�ederá a �a
so�i�itud de reten�i�n �on�orme �o dispuesto en e� art��u�o �� de �a presente�

(�rt���lo ���orporado por art. 1� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��

p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO�����e���e��� ��otada �a instan�ia administrati�a �on�orme �o dispuesto por e� art��u�o �� �uin�uies� podrá
interponerse e� re�urso �udi�ia� en un p�a�o de ��ES ��� d�as �á�i�es desde su noti�i�a�i�n�

E�  re�urso  de�erá  ser  presentado  por  es�rito�  �undado  y  �on  patro�inio  �etrado  ante  �a  D��ECC���  ��C�����  DE
�����C���ES� �a �ue de�erá remitir  �as a�tua�iones dentro de �os ��ES ��� d�as �á�i�es su�si�uientes a� �ue� �edera�
�ompetente�  �unto  �on  di��a  e�e�a�i�n�  �a  D��ECC���  ��C�����  DE  �����C���ES  de�erá  presentar  un  in�orme
�ir�unstan�iado so�re �a pro�eden�ia de �a �a�i�ita�i�n de instan�ia y a�er�a de �os ante�edentes y �undamentos de �a
medida impu�nada�

�resentadas �as a�tua�iones� e� �ue�� pre�io a todo trámite� dará �ista a� �is�a� por e� t�rmino de D�S ��� d�as para �ue se
e�pida so�re �a �a�i�ita�i�n de instan�ia� E� �ue� reso��erá en �� ��� d�a �á�i� so�re �a misma�

Si e� re�urso no �ump�iera �os re�uisitos esta��e�idos en �os párra�os anteriores� e� �ue� de�erá re��a�ar �in �imine� e�
re�urso�

E� �ue� de�erá reso��er e� re�urso en e� p�a�o de ��ES ��� d�as �á�i�es�

�a senten�ia de�erá e�presamente reso��er so�re �a e�pu�si�n di�tada y �a pro�eden�ia de �a reten�i�n so�i�itada�

E��ept�ase de �a  �omuni�a�i�n esta��e�ida en �os art��u�os �� y �� de �a  �ey �� ������ a�  �ro�edimiento �i�ratorio
Espe�ia� Sumar�simo�

(�rt���lo ���orporado por art. 1� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO��������e��� En �aso de �ue �a medida de e�pu�si�n sea re�urrida en �os t�rminos de� art��u�o �� septies y no
se �u�iera di�tado una reten�i�n pre�enti�a� �a D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES� �untamente �on �a presenta�i�n
de� in�orme �ir�unstan�iado� podrá so�i�itar �ue a �os �ines de reso��er �a medida de e�pu�si�n di�tada� e� �ue� tam�i�n se
e�pida a��esoriamente so�re �a reten�i�n pre�ista en e� art��u�o �� de �a presente �ey� �o será ne�esario ini�iar e�pediente
�udi�ia� de reten�i�n independiente de� pro�eso re�ursi�o �udi�ia� �ue se esta��e�e en e� presente r��imen�
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(�rt���lo ���orporado por art. 1� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO��������e��� Contra �a reso�u�i�n de� �ue� di�tada en �os t�rminos de�  ����C��� �� septies pro�ederá e�
re�urso  de  ape�a�i�n  ante �a  Cámara  �edera�  �orrespondiente�  e�  �ua�  de�erá  ser  interpuesto  y  �undado en  e�  p�a�o
improrro�a��e de ��ES ��� d�as �á�i�es desde su noti�i�a�i�n� ante e� �ue� de primera instan�ia� �uien dará tras�ado por e�
mismo p�a�o�

Contestado e� tras�ado� se e�e�arán �as a�tua�iones en e� p�a�o improrro�a��e de ��ES ��� d�as �á�i�es a �a Cámara �edera�
�orrespondiente� �ue de�erá e�pedirse en e� mismo p�a�o�

Di�tada  �a  senten�ia  por  �a  Cámara  �edera�  �orrespondiente  y  �a�iendo  �uedado  �irme  o  dene�ado  e�  re�urso
e�traordinario �edera��  �a  D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES� en �aso de �orresponder�  e�e�utará �a medida de
e�pu�si�n sin más trámite�

(�rt���lo ���orporado por art. 1� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO � �� � �e��e���  En  e�  �ro�edimiento  �i�ratorio  Espe�ia�  Sumar�simo  no  pro�ederán  �os  re�ursos  de
re�onsidera�i�n ni de a��ada�

(�rt���lo ���orporado por art. 1� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO�������e��e��� En �os �asos no pre�istos en este �ro�edimiento �i�ratorio Espe�ia�  Sumar�simo� serán de
ap�i�a�i�n sup�etoria  �as  disposi�iones de�  pro�eso  sumar�simo pre�isto  en  e�  art��u�o  ��� de�  C�di�o �ro�esa�  Ci�i�  y

Comer�ia� de �a �a�i�n�

(�rt���lo ���orporado por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

C������� ��

DE ��S �ED�D�S C���E���ES

AR�IC�LO����  � ����C��� ����  �irme �a  e�pu�si�n  de un  e�tran�ero�  �a  D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES
so�i�itará a �a autoridad �udi�ia� �ompetente �ue ordene su reten�i�n� mediante reso�u�i�n �undada� a� s��o y �ni�o e�e�to
de �ump�ir a�u���a�

E��ep�iona�mente �uando �as �ara�ter�sti�as de� �aso �o �usti�i�aren� �a D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES podrá
so�i�itar a �a autoridad �udi�ia� �a reten�i�n pre�enti�a de� e�tran�ero aun �uando �a orden de e�pu�si�n no se en�uentre
�irme� en �irtud de �as �ir�unstan�ias parti�u�ares de �e��o y de dere��o en e� �aso �on�reto� �nte medidas e�pu�si�as
�irmes�  e�  p�a�o  de  reten�i�n  para  materia�i�ar  �a  e�pu�si�n  será  de  ��E����  ����  d�as  �orridos�  prorro�a��es  por
disposi�i�n �udi�ia� por id�nti�o t�rmino�

�nte medidas e�pu�si�as no �irmes� e� p�a�o de reten�i�n será e� estri�tamente ne�esario para materia�i�ar �a e�pu�si�n
�asta �ue se en�uentren a�otadas �as ��as re�ursi�as�

E�  tiempo de reten�i�n no podrá e��eder e� indispensa��e para �a�er e�e�ti�a �a e�pu�si�n de�  e�tran�ero� su�eta a �as
�onstan�ias �udi�ia�es por re�ursos u a��iones arti�u�adas en su de�ensa� y�o �as medidas operati�as ne�esarias para �a

reser�a de p�a�as� �ar�a p���i�a� �ustodios y �iáti�os pertinentes� �uando �orresponda�

�as a��iones o pro�esos re�ursi�os suspenderán e� ��mputo de� p�a�o de reten�i�n �asta su reso�u�i�n de�initi�a�

En e� �aso en �ue e� e�tran�ero retenido a�e�ara �omo �e��o nue�o ser pro�enitor de ar�entino nati�o menor de edad o
�on dis�apa�idad� �a D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES de�erá suspender por D�S ��� d�as �á�i�es �a e�e�u�i�n de
�a medida de e�pu�si�n a �os �ines de �onstatar �a �era�idad de �os �e��os y reso��er si se otor�ará o no dispensa �on�orme
�o dispuesto por �os art��u�os �� y �� de �a presente�

En todos �os �asos� materia�i�ada �a reten�i�n se dará inmediato �ono�imiento de �a misma a� �u��ado �edera� �ue �u�iere
di�tado �a orden y se deta��ará �a u�i�a�i�n de su a�o�amiento tempora� y �a �uer�a de se�uridad a�tuante�

Sin per�ui�io de �o esta��e�ido en e� art��u�o �� de �a presente y para e� �aso de �a reten�i�n de �ará�ter pre�enti�o o
a�ue��a  �ue  re�ista  �ra�edad institu�iona��  �a  Cámara  de �pe�a�iones  en  �o  Conten�ioso  �dministrati�o  �edera�  o �as
Cámaras �edera�es �on asiento en �as pro�in�ias� de�erán desi�nar un �u��ado de turno �ue resue��a �a pro�eden�ia y
�on�esi�n de �a misma en un p�a�o no mayor a SE�S ��� �oras� E��o �asta tanto se �ree e instrumente e� �uero �i�ratorio
espe�ia� a� e�e�to�

(�rt���lo ���t�t��do por art. �1 del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al  de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO������ �e��a e�e�ti�a �a reten�i�n de un e�tran�ero� �a autoridad de ap�i�a�i�n� podrá disponer su �i�ertad
pro�isoria �a�o �au�i�n rea� o �uratoria  �ue �i�en en �ada �aso�  �uando no pueda rea�i�arse �a  e�pu�si�n en un p�a�o
pruden�ia�  o  medien  �ausas  �ue  �o  �usti�i�uen�  Di��a  de�isi�n  de�erá  ser  puesta  en  �ono�imiento  de�  �ue�  �edera�
�ompetente en �orma inmediata�

AR�IC�LO������ �a reten�i�n se �ará e�e�ti�a por �os or�anismos inte�rantes de �a po�i��a mi�ratoria au�i�iar� �os �ue
a�o�arán a �os detenidos en sus dependen�ias o donde �o dispon�a �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones� �asta su sa�ida de�
territorio na�iona��

Cuando por ra�ones de se�uridad o por �as �ondi�iones persona�es de� e�pu�sado� se �a�a ne�esaria su �ustodia �asta e�
�u�ar  de  destino�  �a  autoridad  mi�ratoria  podrá  disponer�a  y  re�uerir�a  de  �a  po�i��a  mi�ratoria  au�i�iar�  En  �aso  de
ne�esidad� podrá so�i�itar asisten�ia m�di�a�

AR�IC�LO � ��� ��  �as  personas�  �ompa��as�  empresas�  aso�ia�iones  o  so�iedades  �ue  so�i�itaren  e�  in�reso�  �a
permanen�ia  o  �a  re�u�ari�a�i�n  de  �a  situa�i�n  mi�ratoria  de  un  e�tran�ero  en  e�  pa�s�  de�erán  presentar  �au�i�n
su�i�iente� de a�uerdo a �o �ue esta��e��a �a re��amenta�i�n�
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DE� �E���E� DE ��S �EC��S�S

C������� �

DE� �E���E� DE ��S �EC��S�S

AR�IC�LO���� � Contra �as de�isiones de �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones �ue re�istan �ará�ter de de�initi�as o �ue
impidan tota�mente �a tramita�i�n de� re��amo o pretensi�n de� interesado y �ontra �os inter�o�utorios de mero trámite �ue
�esionen dere��os su��eti�os o un inter�s �e��timo� pro�ederá �a re�isi�n en sede administrati�a y �udi�ia�� �uando�

a� Se denie�ue �a admisi�n o �a permanen�ia de un e�tran�ero�

�� Se �an�e�e �a autori�a�i�n de residen�ia permanente� temporaria o transitoria�

�� Se �onmine a un e�tran�ero a �a�er a�andono de� pa�s o se de�rete su e�pu�si�n�

d� Se resue��a �a ap�i�a�i�n de mu�tas y �au�iones o su e�e�u�i�n�

AR��C�LO��������� En todos �os �asos se tendrá por desistida �a ��a administrati�a o �udi�ia� �uando se �ompro�are �ue
e� e�tran�ero se en�ontrare �uera de� territorio na�iona� por un p�a�o mayor a SESE��� ���� d�as �orridos y �ontinuos�

(�rt���lo ���t�t��do por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al  de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO����  � �odrán ser o��eto de �e�urso de �e�onsidera�i�n �os a�tos administrati�os �ue resue��an so�re �as

�uestiones enumeradas pre�edentemente�

Di��o re�urso se interpondrá �ontra �os a�tos di�tados por �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones y serán resue�tos por �sta�

En e� �aso de �ue e� a�to �u�iese sido di�tado por autoridad de�e�ada� �sta será �uien resue��a� sin per�ui�io de� dere��o
de a�o�a�i�n de �a men�ionada  Dire��i�n� sa��o �ue �a  de�e�a�i�n �u�iere  �esado a�  tiempo de dedu�irse  e�  re�urso�
supuesto en e� �ua� reso��erá e� de�e�ante�

E� �e�urso de �e�onsidera�i�n de�erá dedu�irse dentro de �os die� ���� d�as �á�i�es de �a noti�i�a�i�n �e�a�iente de� a�to y
ante e� mismo �r�ano �ue �o di�t��

AR�IC�LO���� � �a autoridad �ompetente de�erá reso��er e� �e�urso de �e�onsidera�i�n dedu�ido� dentro de �os treinta
���� d�as �á�i�es de su interposi�i�n� �en�ido di��o p�a�o sin �ue �u�iere una reso�u�i�n a� respe�to� podrá reputarse
dene�ado tá�itamente� sin ne�esidad de re�uerir pronto despa��o�

AR�IC�LO���� � E� �e�urso de �e�onsidera�i�n ��e�a imp���ito e� �e�urso �erár�ui�o en Su�sidio en e� �aso de de�isiones
adoptadas  por  autoridad  de�e�ada�  Con�orme  a  e��o�  �uando  �a  re�onsidera�i�n  �u�iese  sido  re��a�ada  �e�presa  o
tá�itamente� �as a�tua�iones de�erán e�e�arse a �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones dentro de� t�rmino de �in�o ��� d�as
�á�i�es� de o�i�io �supuesto de dene�atoria e�presa� o a peti�i�n de parte �supuesto de si�en�io��

Dentro de �os �in�o ��� d�as �á�i�es de re�i�ida por �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones� e� interesado podrá me�orar o
amp�iar �os �undamentos de� re�urso�

AR�IC�LO����  � �os a�tos administrati�os �ue resue��an so�re �as �uestiones enumeradas en e� art��u�o ��� podrán

tam�i�n ser o��eto de� �e�urso �erár�ui�o a interponerse ante �a autoridad emisora de� a�to re�urrido dentro de �os �uin�e
���� d�as �á�i�es de su noti�i�a�i�n �e�a�iente� y será e�e�ado de o�i�io y dentro de� t�rmino de �in�o ��� d�as �á�i�es a �a
Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones�

E�  �r�anismo �itado de�erá reso��er  e�  �e�urso  �erár�ui�o dentro  de �os treinta  ����  d�as  �á�i�es �ontados desde �a
re�ep�i�n de �as a�tua�iones�

�a interposi�i�n de� �e�urso �erár�ui�o no re�uiere �a pre�ia dedu��i�n de� �e�urso de �e�onsidera�i�n� Si se �u�iere
interpuesto �ste� no será indispensa��e �undar nue�amente e� �erár�ui�o�

AR�IC�LO���� � Contra �os a�tos dispuestos por �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones en �os t�rminos de� �rt��u�o ���
pro�ederá a op�i�n de� interesado� e� re�urso administrati�o de a��ada o e� re�urso �udi�ia� pertinente�

AR�IC�LO���� � �a e�e��i�n de �a ��a �udi�ia� �ará perder �a administrati�a� pero �a interposi�i�n de� re�urso de a��ada no
impedirá desistir�o en �ua��uier estado a �in de promo�er �a a��i�n �udi�ia�� ni o�stará a �ue se arti�u�e �sta una �e�
resue�to e� re�urso administrati�o�

AR�IC�LO���� � E� �inistro de� �nterior será �ompetente para reso��er en de�initi�a e� re�urso de a��ada�

AR�IC�LO���� � �a interposi�i�n de �os re�ursos pre�istos en �os art��u�os �� �uin�uies� �� septies� �� y ��� suspenderá
�a e�e�u�i�n de �a medida di�tada �asta tanto �a misma �uede �irme�

(�rt���lo ���t�t��do por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al  de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO����  � En �os �asos no  pre�istos en este ��tu�o� serán de ap�i�a�i�n sup�etoria �as disposi�iones de �a �ey
������� e� De�reto �� ������� y sus modi�i�a�iones�

AR�IC�LO���� � ��otada �a ��a administrati�a a tra��s de �os �e�ursos de �e�onsidera�i�n� �erár�ui�o o ���ada� �ueda
e�pedita �a ��a re�ursi�a �udi�ia��

E�  p�a�o  para �a  interposi�i�n  de�  respe�ti�o  re�urso�  será  de treinta  ����  d�as  �á�i�es  a �ontar  desde  �a  noti�i�a�i�n
�e�a�iente a� interesado�

AR�IC�LO����  � �a parte  interesada  podrá  so�i�itar  �udi�ia�mente  se �i�re  orden de pronto  despa��o�  �a  �ua�  será
pro�edente �uando �a autoridad administrati�a �u�iere de�ado �en�er �os p�a�os �i�ados o� en �aso de no e�istir �stos� si
�u�iere trans�urrido un p�a�o �ue e��eda �o ra�ona��e para di�taminar� �resentado e� pedido� e� �ue� de�e e�pedirse so�re
su  pro�eden�ia  teniendo en �uenta  �as �ir�unstan�ias  de�  �aso  y�  de entender�o pro�edente�  re�uerirá  a  �a  autoridad
administrati�a inter�iniente un in�orme a�er�a de �as  �ausas  de �a  demora in�o�ada�  �i�ándo�e para e��o un p�a�o�  �a
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de�isi�n �udi�ia� será inape�a��e�

Contestado e� re�uerimiento o �en�ido e� p�a�o para �a�er�o sin �a�er o�tenido �a reso�u�i�n pertinente� e� �ue� reso��erá �o
�ue �orresponda �on re�a�i�n a �a  mora�  �i�rando �en su �aso� �a orden �orrespondiente a �in de �ue �a  autoridad
administrati�a  responsa��e  despa��e  �as  a�tua�iones  en  e�  p�a�o  �ue  se  esta��e��a  de  a�uerdo  �on  �a  natura�e�a  y
�omp�e�idad de� �aso pendiente�

AR�IC�LO���� � �os e�tran�eros �ue se en�uentren en territorio na�iona� y �ue �are��an de medios e�on�mi�os� tendrán
dere��o a  asisten�ia  �ur�di�a  �ratuita  en  a�ue��os  pro�edimientos  administrati�os  y  �udi�ia�es  �ue  puedan  ��e�ar  a  �a
dene�a�i�n de su residen�ia �e�a� o a �a e�pu�si�n de� territorio ar�entino� �demás tendrán dere��o a �a asisten�ia de
int�rprete si no �omprendieren o �a��aren e� idioma o�i�ia��

Con �a so�i�itud ante �a autoridad administrati�a de asisten�ia �ur�di�a �ratuita y a�reditada �ue sea �a �aren�ia de medios
e�on�mi�os� �a D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES noti�i�ará a� de�ensor p���i�o o�i�ia� de turno para �ue en e� p�a�o
de ��ES ��� d�as �á�i�es tome �a inter�en�i�n �ue �e �ompete�

Cuando no �aya sido re�uerida �a asisten�ia �ur�di�a �ratuita o no se a�reditara de �orma �e�a�iente �a �a�ta de medios
e�on�mi�os� se �ontinuará �on �as a�tua�iones administrati�as sin más trámite�

�� momento de noti�i�ar a� e�tran�ero de a��una de�isi�n de �a D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES� �ue pudiera
a�e�tar a��uno de �os dere��os enun�iados en �a presente �ey� se de�erá trans�ri�ir en �orma te�tua� este art��u�o en e�
�uerpo de �a noti�i�a�i�n�

�a re��amenta�i�n de �a presente de�erá res�uardar e� e�er�i�io de� dere��o �onstitu�iona� de de�ensa�

(�rt���lo ���t�t��do por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al  de ��

p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

AR�IC�LO ����  �  �a  imposi�i�idad  de  pa�o  de  �as  tasas  esta��e�idas  para  �a  interposi�i�n  de  re�ursos  no  podrán
o�sta�u�i�ar e� a��eso a� r��imen de re�ursos esta��e�ido en e� presente ��tu�o�

AR�IC�LO���� � �a imposi�i�idad de� pa�o de �a tasa pre�ista para �a interposi�i�n de �os re�ursos� no será o�stá�u�o
para a��eder a� r��imen re�ursi�o pre�isto en e� presente �ap�tu�o�

AR�IC�LO���� � E� re�urso �udi�ia� pre�isto en e� art��u�o ��� �omo �a �onse�uente inter�en�i�n y de�isi�n de� �r�ano
�udi�ia�  �ompetente  para  entender  respe�to  de  a�u���os�  se  �imitarán  a�  �ontro�  de  �e�a�idad�  de�ido  pro�eso  y  de
ra�ona�i�idad de� a�to moti�o de impu�na�i�n�

AR�IC�LO��������� E� �ontro� �udi�ia� ap�i�a��e a� �ro�edimiento �i�ratorio Espe�ia� Sumar�simo se re�irá �on�orme �o
dispuesto por e� art��u�o �� de �a presente �ey�

E�  �ue� podrá ordenar �as medidas de prue�a o�re�idas �ue �an sido dene�adas en sede administrati�a� E�  p�a�o para
produ�ir toda �a prue�a o�re�ida en sede �udi�ia� no podrá e��eder �E���E ���� d�as �á�i�es�

(�rt���lo ���orporado por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a �����e�te al de ��
p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

C������� ��

DE �� �E��S��� DE ��S �C��S DEC�S����S

AR�IC�LO����  � (�rt���lo dero�ado por art. �� del �e�reto �� �����1� �.�. ����1���1�. ���e���a� a part�r del d�a
�����e�te al de �� p��l��a���� e� el �olet�� �����al�

C������� ���

DE� C���� DE �����S

AR�IC�LO���� � �as mu�tas �ue se impon�an en �irtud de �o dispuesto por �a presente �ey� de�erán ser a�onadas dentro
de� p�a�o� en e� �u�ar� �orma y destino �ue determine �a re��amenta�i�n�

AR�IC�LO����  � Contra �as reso�u�iones �ue dispon�an �a san�i�n� mu�ta o �au�i�n� pro�ederá e� re�urso �erár�ui�o

pre�isto en �os art��u�os �� y ��� o e� �udi�ia� �ontemp�ado en e� art��u�o �� de �a presente� Este ��timo de�erá interponerse
a�reditando �e�a�ientemente e� pre�io dep�sito de �a mu�ta o �ump�imiento de �a �au�i�n impuesta�

AR�IC�LO � ���  �  Cuando  �as  mu�tas  impuestas  de  a�uerdo  �on  �a  presente  �ey  no  �u�iesen  sido  satis�e��as
temporáneamente� �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones� perse�uirá su �o�ro �udi�ia�� por ��a de e�e�u�i�n �is�a�� dentro de�
t�rmino de sesenta ���� d�as de �a�er �uedado �irmes�

�a  �erti�i�a�i�n emanada de di��o or�anismo será  t�tu�o  e�e�uti�o  su�i�iente a  ta�es  e�e�tos�  �a  �usti�ia  �edera�  será
�ompetente para entender en �a ��a e�e�uti�a�

AR�IC�LO����  � � �os �ines pre�istos en e� art��u�o anterior� y en �os �asos en �ue de�a presentarse ante �ue�es y
tri�una�es� �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones tendrá personer�a para a�tuar en �ui�io�

AR�IC�LO � ���  �  �os  domi�i�ios  �onstituidos  en  �as  respe�ti�as  a�tua�iones  administrati�as  serán  �á�idos  en  e�
pro�edimiento �udi�ia��

C������� ��

DE �� ��ESC���C���

AR�IC�LO���� � �as in�ra��iones reprimidas �on mu�tas� pres�ri�irán a �os dos ��� a�os�

AR�IC�LO ����  �  �a  pres�rip�i�n  se  interrumpirá  por  �a  �omisi�n  de  una  nue�a  in�ra��i�n  o  por  �a  se�ue�a  de�
pro�edimiento administrati�o o �udi�ia��

������ ���

MIGRACION�� ���������������������������������������I�����������������������������������������

�������� ����������������



C���E�E�C��

AR�IC�LO���� � Serán �ompetentes para entender en �o dispuesto en �os ��tu�os � y �� �os �u��ados �a�iona�es de
�rimera �nstan�ia en �o Conten�ioso �dministrati�o �edera� o �os �u��ados �edera�es de� interior de� pa�s� �asta tanto se
�ree un �uero espe���i�o en materia mi�ratoria�

������ ����

DE ��S ��S�S

��S� �E��������� DE SE���C��S

AR�IC�LO���� � E� �oder E�e�uti�o na�iona� determinará �os a�tos de �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones �ue serán
�ra�ados �on tasas retri�uti�as de ser�i�ios� esta��e�iendo �os montos� re�uisitos y modos de su per�ep�i�n�

AR�IC�LO����� � �os ser�i�ios de inspe��i�n o de �ontra�or mi�ratorio �ue �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones preste
en �oras o d�as in�á�i�es o �uera de sus sedes� a �os medios de transporte interna�iona� �ue ��e�uen o �ue sa��an de �a
�ep���i�a� se en�ontrarán �ra�ados por �as tasas �ue �i�e e� �oder E�e�uti�o a� e�e�to�

AR�IC�LO����� � �os �ondos pro�enientes de �as tasas per�i�idas de a�uerdo �on �a presente �ey� serán depositados en
e� �u�ar y �a �orma esta��e�idos por �a re��amenta�i�n�

������ ��

DE ��S ���E�����S E� E� E��E����

AR�IC�LO����� � E� �o�ierno de �a �ep���i�a �r�entina podrá sus�ri�ir �on�enios �on �os Estados en �os �ue residan
emi�rantes ar�entinos para ase�urar�es �a i�ua�dad o asimi�a�i�n de �os dere��os �a�ora�es y de se�uridad so�ia� �ue ri�an
en e� pa�s re�eptor� Di��os tratados de�erán asimismo �aranti�ar a �os emi�rantes �a posi�i�idad de e�e�tuar remesas de
�ondos para e� sostenimiento de sus �ami�iares en �a �ep���i�a �r�entina�

E� �oder E�e�uti�o podrá suspender �os �ene�i�ios otor�ados por �a presente �ey respe�to de �os s��ditos de a�ue��os pa�ses
�ue ten�an esta��e�idas restri��iones para �os �iudadanos ar�entinos a��� residentes� �ue a�e�ten �ra�emente e� prin�ipio
de re�ipro�idad�

AR�IC�LO����� � �odo ar�entino �on más de dos ��� a�os de residen�ia en e� e�terior �ue de�ida retornar a� pa�s podrá
introdu�ir  �os  �ienes  de  su  pertenen�ia  destinados  a  su  a�ti�idad  �a�ora�  �i�re  de  dere��os  de  importa�i�n�  tasas�
�ontri�u�iones y demás �ra�ámenes� as� �omo su autom��i�� e�e�tos persona�es y de� �o�ar �asta e� monto �ue determine
�a autoridad �ompetente� �asta e� monto y �on �os a��an�es �ue esta��e��a e� �oder E�e�uti�o na�iona��

AR�IC�LO����� � �as em�a�adas y �onsu�ados de �a �ep���i�a �r�entina de�erán �ontar �on �os ser�i�ios ne�esarios
para mantener in�ormados a �os ar�entinos en e� e�terior de �as �ran�ui�ias y demás e�en�iones para retornar a� pa�s�

������ �

DE �� ������D�D DE ����C�C���

C������� �

������D�D DE ����C�C���

AR�IC�LO����� � �a autoridad de ap�i�a�i�n de �a presente �ey será �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones�

AR�IC�LO����� � �os poderes p���i�os impu�sarán e� �orta�e�imiento de� mo�imiento aso�iati�o entre �os inmi�rantes y
apoyarán a �os sindi�atos� or�ani�a�iones empresaria�es y a �as or�ani�a�iones no �u�ernamenta�es �ue� sin ánimo de
�u�ro� �a�ore��an su inte�ra�i�n so�ia�� prestándo�es ayuda en �a medida de sus posi�i�idades�

C������� ��

DE �� D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES

AR�IC�LO����� � �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones� será e� �r�ano de ap�i�a�i�n de �a presente �ey� �on �ompeten�ia

para entender  en �a admisi�n�  otor�amiento de residen�ias y su e�tensi�n� en e�  �erritorio �a�iona� y en e�  e�terior�
pudiendo a esos e�e�tos esta��e�er nue�as de�e�a�iones� �on e� o��eto de �on�eder permisos de in�resos� pr�rro�as de
permanen�ia y �am�ios de �a�i�i�a�i�n para e�tran�eros� �simismo �ontro�ará e� in�reso y e�reso de personas a� pa�s y
e�er�erá e� �ontro� de permanen�ia y e� poder de po�i��a de e�tran�eros en todo e� �erritorio de �a �ep���i�a�

AR�IC�LO����� � �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones podrá de�e�ar e� e�er�i�io de sus �un�iones y �a�u�tades de �a
Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones en �as institu�iones �ue �onstituyan �a �o�i��a �i�ratoria �u�i�iar o en otras autoridades�
na�iona�es� pro�in�ia�es o muni�ipa�es� �as �ue a�tuarán �on�orme a �as normas y dire�ti�as �ue a�ue��a �es imparta�

C������� ���

DE �� �E��C��� E���E D��ECC��� ��C����� DE �����C���ES C�� ����S E��ES � ������S��S

AR�IC�LO����� � �os �o�ernadores de �ro�in�ias y e� �e�e de �o�ierno de �a Ciudad de �uenos �ires� en su �ará�ter de
a�entes natura�es de� �o�ierno �edera�� pro�eerán �o ne�esario para ase�urar e� �ump�imiento de �a presente �ey en sus
respe�ti�as  �urisdi��iones� y desi�narán �os or�anismos �ue �o�a�orarán para ta�es �ines �on �a  Dire��i�n �a�iona�  de
�i�ra�iones�

AR�IC�LO����� � �os �u��ados �edera�es de�erán �omuni�ar a �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones so�re �as �artas de
�iudadan�a otor�adas y su �an�e�a�i�n en un p�a�o no mayor de treinta ���� d�as� para �ue �sta a�tua�i�e sus re�istros�

AR�IC�LO � ����  �  �as  autoridades  �ompetentes  �ue  e�tiendan  �erti�i�ado  de  de�un�i�n  de  e�tran�eros  de�erán
�omuni�ar�o a �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones en un p�a�o no mayor de �uin�e ���� d�as� para �ue �sta a�tua�i�e sus
re�istros�

C������� ��
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DE ��S �E��S���S ����������S

AR�IC�LO �����  �  �a  Dire��i�n  �a�iona�  de  �i�ra�iones  �reará  a�ue��os  re�istros  �ue  resu�ten  ne�esarios  para  e�
�ump�imiento de �a presente �ey�

C������� �

DE �� ����C�� ���������� ��������

AR�IC�LO����� � E� �inisterio de� �nterior podrá �on�enir �on �os �o�ernadores de pro�in�ias y e� �e�e de �o�ierno de �a
Ciudad �ut�noma de �uenos �ires e� e�er�i�io de �un�iones de �o�i��a �i�ratoria �u�i�iar en sus respe�ti�as �urisdi��iones y
�as autoridades u or�anismos pro�in�ia�es �ue �a �ump�irán�

AR�IC�LO�����  � �a �o�i��a �i�ratoria �u�i�iar �uedará inte�rada por �a �re�e�tura �a�a� �r�entina� �a �endarmer�a
�a�iona�� �a �o�i��a �eronáuti�a �a�iona� y �a �o�i��a �edera�� �as �ue en ta�es �un�iones �uedarán o��i�adas a prestar a �a
Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones �a �o�a�ora�i�n �ue �es re�uiera�

AR�IC�LO����� � �a Dire��i�n �a�iona� de �i�ra�iones� mediante �a imputa�i�n de un por�enta�e de� produ�ido de �as
tasas o mu�tas  �ue resu�ten de �a ap�i�a�i�n de �a  presente�  podrá so��entar  �os �astos en �ue in�urrieran �a �o�i��a
�i�ratoria �u�i�iar� �as autoridades de�e�adas o a�ue��as otras �on �as �ue �u�iera �e�e�rado �on�enios� en �ump�imiento
de �as �un�iones a�ordadas�

C������� ��

DE����S �� ��DE� ����������

AR�IC�LO�����  � Será reprimido �on prisi�n o re��usi�n de uno ��� a seis ��� a�os e� �ue rea�i�are� promo�iere o
�a�i�itare e� trá�i�o i�e�a� de personas desde� en tránsito o �on destino a �a �ep���i�a �r�entina�

Se entenderá por trá�i�o i�e�a� de personas� �a a��i�n de rea�i�ar� promo�er o �a�i�itar e� �ru�e i�e�a� de personas� por �os
��mites �ronteri�os na�iona�es �on e� �in de o�tener dire�ta o indire�tamente un �ene�i�io�

AR�IC�LO����� � Será reprimido �on prisi�n o re��usi�n de uno ��� a seis ��� a�os e� �ue promo�iere o �a�i�itare �a
permanen�ia i�e�a� de e�tran�eros en e� �erritorio de �a �ep���i�a �r�entina �on e� �in de o�tener dire�ta o indire�tamente
un �ene�i�io�

AR�IC�LO � ����  �  ��ua�  pena  se  impondrá  a  �uien  mediante  �a  presenta�i�n  de  do�umenta�i�n  materia�  o
ideo���i�amente �a�sa peti�ione para un ter�ero a���n tipo de �ene�i�io mi�ratorio�

AR�IC�LO�����  � Será reprimido �on prisi�n o re��usi�n de D�S ��� a �C�� ��� a�os e� �ue rea�i�e �as �ondu�tas
des�riptas en e� presente �ap�tu�o emp�eando �io�en�ia� intimida�i�n o en�a�o o a�usando de �a ne�esidad o ine�perien�ia
de �a ���tima�

(�rt���lo ���t�t��do por art. 1� de la �e� �° ��.��� �.�. ����������

AR�IC�LO������� �as penas des�riptas en e� presente �ap�tu�o se a�ra�arán de tres ��� a die� ���� a�os �uando se
�eri�i�uen a��unas de �as si�uientes �ir�unstan�ias�

a� Si se �i�iere de e��o una a�ti�idad �a�itua��

�� �nter�iniere en e� �e��o un �un�ionario o emp�eado p���i�o en e�er�i�io o en o�asi�n de sus �un�iones o �on a�uso de su
�ar�o� En este �aso se impondrá tam�i�n in�a�i�ita�i�n a�so�uta perpetua para e�er�er �ar�os p���i�os�

AR�IC�LO������� �as penas esta��e�idas en e� presente �ap�tu�o se a�ra�arán de C��C� ��� a ����CE ���� a�os �uando
se �u�iere puesto en pe�i�ro �a �ida� �a sa�ud o �a inte�ridad de �os mi�rantes o �uando �a ���tima sea menor de edad� y de
�C�� ��� a �E���E ���� a�os �uando e� trá�i�o de personas se �u�iere e�e�tuado �on e� o��eto de �ometer a�tos de
terrorismo� a�ti�idades de nar�otrá�i�o o �a�ado de dinero�

(�rt���lo ���t�t��do por art. 1� de la �e� �° ��.��� �.�. ����������

������ ��

D�S��S�C���ES C����E�E������S � ����S������S

AR�IC�LO����� � �a presente �ey entrará en �i�en�ia a partir de su pu��i�a�i�n� �rodu�ida �a entrada en �i�or de �a
presente �ey� sus normas serán ap�i�a��es a�n a �os �asos �ue se en�ontraren pendientes de una de�isi�n �irme a esa
�e��a�

AR�IC�LO����� � �a e�a�ora�i�n de �a re��amenta�i�n de �a presente �ey estará a �ar�o de �a autoridad de ap�i�a�i�n�

AR�IC�LO����� � Der��ase �a �ey ������� su de�reto re��amentario ������� y toda otra norma �ontraria a �a presente
�ey� �ue no o�stante retendrán su �a�ide� y �i�en�ia �asta tanto se produ��a �a entrada en �i�or de esta ��tima y su
re��amenta�i�n�

AR�IC�LO�����  � �in�una de �as disposi�iones de �a presente �ey tendrá por e�e�to e�imir a �os e�tran�eros de �a
o��i�a�i�n de �ump�ir �on �a �e�is�a�i�n na�iona� ni de �a o��i�a�i�n de respetar �a identidad �u�tura� de �os ar�entinos�

AR�IC�LO����� � Comun��uese a� �oder E�e�uti�o�

D�D� E� �� S��� DE SES���ES DE� C����ES� ���E������ E� ��E��S ���ES� � ��S D�EC�S�E�E D��S DE� �ES DE
D�C�E���E DE� ��� D�S ��� ��ES�

� �E��S���D� ���� E� �� ������ �

ED���D� �� C������ � D���E� �� SC����� � Eduardo D� �o��ano� � �uan Estrada�
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